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RESUMO 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar os efeitos da ocupação e uso da terra na 

hidrodinâmica do córrego Sete de Setembro ï Mato Grosso. A investigação foi 

estruturada a partir da elaboração de uma base cartográfica detalhada, 

caracterização físico-ambiental, monitoramento de processos erosivos por meio de 

pinos e estacas, e quantificação da deposição de sedimentos com caixas coletoras, 

ao longo de um ano hidrológico. Também foram coletadas e analisadas amostras de 

sedimentos (de fundo e em suspensão) e solos do processo erosivo (voçoroca), com 

avaliação da composição granulométrica em laboratório. Os resultados evidenciaram 

a influência das formações geológicas, pedológicas e geomorfológicas sobre a 

dinâmica fluvial, destacando-se a fragilidade natural e a susceptibilidade à erosão. A 

análise demonstrou que alterações antrópicas na paisagem, relacionadas ao 

desmatamento e às práticas agrícolas inadequadas, têm contribuído para a 

intensificação dos processos erosivos e do assoreamento, resultando em mudanças 

na vazão e comprometendo a qualidade hídrica. Além disso, foram identificadas 

mudanças significativas no uso e cobertura da terra nas últimas três décadas, com 

predominância da expansão agropecuária sobre áreas de preservação permanente. 

A caracterização hidrodinâmica permitiu quantificar a largura, profundidade, 

velocidade e vazão em diferentes trechos do córrego, associando esses parâmetros 

às variações geomorfológicas e climáticas. O estudo confirmou que as ações 

antrópicas têm acelerado a instabilidade do canal e ampliado a carga sedimentar, 

com implicações diretas no sistema hídrico. A bacia do córrego Sete de Setembro 

apresenta características que demandam atenção quanto ao uso e ocupação do 

solo, sendo urgente a adoção de práticas conservacionistas e estratégias de manejo 

sustentável que assegurem a manutenção dos recursos hídricos. 

 

Palavras -chave:  Vazão, Disponibilidade de Água, Ações Antrópicas, Aporte de 

Sedimentos, Assoreamento. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

 

This research aimed to analyze the effects of land occupation and use on the 

hydrodynamics of the Sete de Setembro stream ï Mato Grosso. The investigation 

was structured based on the creation of a detailed cartographic base, physical-

environmental characterization, monitoring of erosive processes using pins and 

stakes, and quantification of sediment deposition with collection boxes, throughout a 

hydrological year. Sediment samples (bottom and suspended) and soils from the 

erosive process (gully) were also collected and analyzed, with granulometric 

composition evaluation in the laboratory. The results highlighted the influence of 

geological, pedological, and geomorphological formations on fluvial dynamics, 

emphasizing natural fragility and susceptibility to erosion. The analysis demonstrated 

that anthropogenic alterations in the landscape, related to deforestation and 

inadequate agricultural practices, have contributed to the intensification of erosive 

processes and siltation, resulting in changes in flow and compromising water quality. 

Furthermore, significant changes in land use and land cover were identified over the 

last three decades, with agricultural expansion predominating over permanent 

preservation areas. Hydrodynamic characterization allowed for the quantification of 

width, depth, velocity, and flow in different sections of the stream, associating these 

parameters with geomorphological and climatic variations. The study confirmed that 

anthropogenic actions have accelerated channel instability and increased sediment 

load, with direct implications for the water system. The Sete de Setembro stream 

basin presents characteristics that demand attention regarding land use and 

occupation, making the adoption of conservation practices and sustainable 

management strategies that ensure the maintenance of water resources urgent. 

 

Keywords: Flow, Water Availability, Human Activities, Sediment Input, Siltation. 
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CAPÍTULO I  

1 INTRODUÇÃO 

 

Os estudos voltados para a rede de drenagem são extremamente 

importantes, uma vez que a água é uma fonte natural primordial para todos os 

seres vivos (Christofoletti, 1981). E o monitoramento da dinâmica fluvial é um 

campo essencial para compreender o comportamento dos corpos dô§gua e os 

processos que condicionam a morfologia e o funcionamento dos canais (Leopold; 

Wolman; Miller, 1964). Mudanças nesses sistemas naturais, como as ações 

antropogênicas, o desmatamento e o manejo inadequado do solo, contribuem com 

o desequilíbrio dos canais fluviais (Schumm, 1977; Guerra et al., 2017). 

A compreensão da interação entre esses fatores é fundamental para a 

elaboração de políticas públicas e planos de manejo adequados. Conforme 

Fernandes et al. (2022), as mudanças no uso e ocupação do solo, como a 

conversão de áreas naturais para atividades agropecuárias, têm impactado 

significativamente a disponibilidade hídrica e a qualidade dos recursos naturais em 

bacias hidrográficas.   

Uma bacia hidrográfica é composta por uma rede de canais que drenam uma 

determinada área, todos interconectados e contribuindo para o escoamento da 

água em direção a um ponto comum (Christofoletti, 1980).   

A hidrodinâmica de cursos d'água é fundamental para compreender os 

processos de transporte de sedimentos e a dinâmica fluvial, sendo essencial para o 

planejamento de ações de conservação e manejo sustentável (Oliveira et al., 2020).  

Ross (2004) enfatiza que os ambientes naturais, antes da intervenção 

humana, apresentavam um equilíbrio dinâmico. Com o aumento da população e o 

desenvolvimento tecnológico, as sociedades passaram a explorar os recursos 

naturais de forma cada vez mais intensa, rompendo esse equilíbrio e provocando 

sérios danos ao meio ambiente.   

Paralelo a isso, a erosão do solo é um fenômeno natural de desgaste lento, 

mas que pode ser acelerado pela atividade antrópica. E o assoreamento de corpos 

hídricos, intensificado pelo desmatamento e práticas inadequadas de manejo do 
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solo, reduz a capacidade de armazenamento de água e compromete a 

biodiversidade aquática (Costa et al., 2020). A retirada da vegetação, a agricultura 

inadequada, a ocupação de áreas de risco e a alteração do fluxo natural da água 

são as principais causas da erosão acelerada, que provocam diversos problemas 

ambientais (Mota, 1995).   

A dinâmica entre os elementos que compõem uma bacia hidrográfica, como 

os fatores físicos-ambientais, é fundamental para a gestão ambiental e as 

diferentes combinações desses elementos resultam em paisagens com tipos de 

solo com diferentes resistências à erosão, o que influência diretamente na 

formação e o comportamento da rede de drenagem da bacia (Santos; Araújo, 

2013).   

A vegetação desempenha um papel crucial na infiltração da água no solo, 

reduzindo o escoamento superficial, e, consequentemente, a erosão (Valentin; 

Poesen; Li, 2005; Lepsch, 2010).  

Desta forma, essa pesquisa teve como objetivo geral analisar os efeitos da 

ocupação e uso da terra na hidrodinâmica do córrego Sete de Setembro ï Mato 

Grosso. E como objetivos específicos, buscou-se caracterizar os fatores físicos-

ambientais da bacia hidrográfica. Identificar as mudanças nos tipos de uso da terra 

durante os últimos 30 anos; avaliar parâmetros morfométricos e hidrodinâmicos 

(velocidade, vazão, transporte e acumulação de sedimentos) do córrego Sete de 

Setembro e analisar os processos atuais de erosão, transporte e deposição do 

córrego Sete de Setembro. 

A partir desses objetivos, foi realizada uma análise da bacia hidrográfica do 

córrego Sete de Setembro considerando, de forma articulada, os aspectos 

geomorfológicos, geológicos, pedológicos, hidrológicos e socioeconômicos que 

condicionam sua dinâmica ambiental. O estudo permitiu compreender as interações 

entre os elementos naturais e antrópicos, evidenciando que as modificações no uso 

da terra afetam a disponibilidade hídrica e a morfodinâmica. Os objetivos propostos 

foram alcançados, resultando em informações científicas relevantes para subsidiar 

ações de planejamento e manejo ambiental.  

A dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos. O primeiro capítulo 

apresenta a problemática de pesquisa, os objetivos gerais e específicos. O segundo 
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capítulo discorre sobre a fundamentação teórica, discutindo os referenciais 

conceituais e metodológicos sobre bacias hidrográficas, dinâmica fluvial, processos 

erosivos, transporte e deposição de sedimentos, além das implicações do uso e 

cobertura da terra. O terceiro capítulo explicita a metodologia, descrevendo a área 

de estudo, os procedimentos de gabinete, campo e laboratório, além das técnicas de 

análise utilizadas para a quantificação hidrodinâmica e hidrossedimentológica. No 

quarto capítulo são apresentados os resultados e discussões dos dados 

encontrados, a análise das alterações no uso e cobertura da terra, associadas ao 

processo histórico de ocupação da bacia, as alterações no uso e cobertura da terra, 

a caracterização hidrodinâmica, os padrões de transporte e deposição de 

sedimentos e os efeitos das ações antrópicas sobre a dinâmica fluvial. O quinto 

capítulo expõe as considerações finais, que sintetizam os principais resultados, 

ressaltando a vulnerabilidade ambiental da bacia do córrego Sete de Setembro e 

apontando diretrizes para estratégias de manejo sustentável e conservação dos 

recursos hídricos. 

Os resultados da pesquisa se adequam ao ODS 15, que busca proteger, 

recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, ao tratar da 

conservação das nascentes, da preservação da cobertura vegetal e do controle dos 

processos erosivos identificados na bacia. Paralelamente, as ações de divulgação 

científica e de sensibilização junto à comunidade local reforçam o ODS 11, voltado à 

promoção de cidades e comunidades mais sustentáveis, mediante a integração 

entre conhecimento técnico-científico, gestão ambiental participativa e 

responsabilidade social. Por sua vez, a inserção da pesquisa em espaços 

educativos e a interação contínua com a população contribuem para o ODS 4, ao 

fortalecer a educação ambiental de qualidade e estimular práticas comunitárias 

voltadas à sustentabilidade. 
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CAPÍTULO II  

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Neste capítulo são apresentados os referenciais teóricos que embasam a 

pesquisa, abordando conceitos fundamentais para a compreensão da dinâmica da 

bacia hidrográfica do córrego Sete de Setembro. São discutidos fundamentos como 

os componentes da paisagem, a bacia hidrográfica enquanto unidade de análise e 

gestão, as áreas de preservação permanente e os impactos das ações antrópicas, 

além dos processos hidrodinâmicos que envolvem erosão, transporte e deposição 

de sedimentos nos cursos d'água. Estes conceitos são essenciais para a análise da 

ocupação, do uso da terra e da dinâmica fluvial da área de estudo. 

 

2.1 Componentes da paisagem em bacias hidrográfica   

    

Conforme Troll (1997), ao longo das últimas décadas, diversos autores têm 

revisado as formas de interpretar a paisagem, demonstrando a evolução dos 

referenciais teórico-metodológicos e sua adaptação às concepções 

contemporâneas quanto à paisagem. A paisagem (natural, cultural e artificial) é 

transformada conforme as necessidades do grupo de pessoas (Sauer, 1998).  Para 

Guerra e Marçal (2006), até o século XX, o conceito de paisagem era mais 

romântico, atrelado ao naturalismo; somente neste século houve discussões mais 

ajustadas que destacaram os aspectos fisionômicos.    

  Bertrand (2004) afirma que a paisagem não se resume a um conjunto de 

elementos geográficos paralelos e desconexos, mas é o resultado complexo de 

uma combinação dinâmica e instável de elementos físicos, biológicos e antrópicos 

que se inter-relacionam, tornando a paisagem um conjunto único e inerente à 

evolução, capaz de organizar a forma do espaço geográfico. 

O conceito de paisagem vem sendo continuamente aprimorado ï por 

pensadores como Goethe, Humboldt, Ritter e Richthofen ï com reflexões de ordem 

epistemológica, filosófica e socioespacial, que ampliam sua definição para além da 

materialidade do relevo. Na geografia física, a paisagem passou a ser vista não 

apenas como um espaço físico, mas como o produto de uma interação contínua 
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entre a superfície da Terra e as culturas humanas ao longo do tempo. Isso significa 

que a paisagem é transformada tanto pelos elementos naturais quanto pela 

influência das atividades humanas (Christofoletti, 1999, Vitte, 2007).   

Quanto à paisagem, Suertegaray (2001) traz o seguinte conceito:  

Percebemos paisagem como um conceito operacional, ou seja, um 
conceito que nos permite analisar o espaço geográfico sob uma 
dimensão, qual seja o da conjunção de elementos naturais e 
tecnificados, socioeconômicos e culturais. Ao optarmos pela análise 
geográfica a partir do conceito de paisagem, poderemos concebê-la 
enquanto forma (formação) e funcionalidade (organização). Não 
necessariamente entendendo formaï funcionalidade como uma 
relação de causa e efeito, mas percebendo-a como um processo de 
constituição e reconstituição de formas na sua conjugação com a 
dinâmica social. Neste sentido, a paisagem pode ser analisada 
como a materialização das condições sociais de existência 
diacrônica e sincronicamente. Nela poderão persistir elementos 
naturais, embora já transfigurados (ou natureza artificializada). O 
conceito de paisagem privilegia a coexistência de objetos e ações 
sociais na sua face econômica e cultural (Suertegaray, 2001, p. 7).    

  

 Segundo Bólos (1981) a paisagem integrada é composta de elementos 

naturais e sociais, sendo formada por conjuntos de características. Portanto, a 

paisagem estabelece relações dinâmicas entre componentes antrópicos, físicos e 

biológicos.   De acordo com Vitte (2007),  

 

Modernamente, o conceito de paisagem se desenvolveu no 
Renascimento, a partir da noção de paesaggio que se estrutura 
com a pintura, associado ao conceito de extensão [....]. Assim, o 
espaço alcança a categoria de entidade pictórica, o qual, por meio 
de um novo recurso, o plano, é associado a um jogo de cores, com 
gradações na luz. O artista pode abordar uma cena por meio de 
vários feixes de visão, definindo, assim, um horizonte (Vitte, 2007, 
p. 73).   

  

Guerra e Cunha (2003) e Wolf et al. (2009) discutem a integração dos 

parâmetros da paisagem, afirmando que ña topografia é o fator mais importante, 

influenciando outros componentes da paisagem, como a evolução da cadeia de 

solos ou a formação dos padrões de cobertura do soloò (Wolf et al., 2009, p. 1), 

ressaltando que a configuração do relevo é um dos principais fatores que 

determinam o escoamento superficial, influenciando, por consequência, a evolução 

dos demais componentes da paisagem. Um exemplo disso é a paisagem das 

bacias hidrográficas, que é moldada tanto por processos naturais quanto por 
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atividades humanas, o que exige uma abordagem integrada para a conservação e 

o manejo dos recursos naturais (Santos, 1997).   

A análise da paisagem requer uma abordagem interdisciplinar, que considere 

tanto os aspectos físicos quanto os sociais e culturais, para uma gestão ambiental 

eficaz e sustentável (Guerra; Marçal, 2012).    

A análise da paisagem envolve a consideração das heranças ambientais e 

das intervenções humanas. Essa visão afirma que a paisagem não é apenas um 

espaço físico, mas uma construção cultural e social que reflete as interações 

humanas com o ambiente, influenciadas por fatores como tradição, memória 

coletiva e valores culturais. Ela não é estática, mas reflete as mudanças e 

adapta­»es ao longo do tempo (AbôS§ber, 2003; Castro, 2004; Bade, 2019).  Nunes 

(2002) descreve seu conceito de paisagem como: 

 

[...] é importante destacar que, historicamente, o conceito de 
paisagem foi desenvolvido cientificamente pelos geógrafos alemães 
desde meados do final do século XIX, como sendo um objeto 
concreto, perfeitamente observável, que mantém uma visão de 
unicidade e conjunto dos elementos e fatores que envolvem o meio 
natural (Nunes et al., 2002, p. 10).  

   

Para Santos (1997), a paisagem articula o natural e o artificial, como um 

mosaico que interage em diferentes espaços se modificando através das 

alterações. Nesse sentido, a dinâmica da paisagem resulta da interação entre seus 

componentes, de modo que a alteração de um elemento afeta o sistema como um 

todo. A paisagem é um sistema dinâmico que está em constante ajuste em resposta 

a modificações espaciais e temporais, evoluindo para novos estados de equilíbrio 

entre seus elementos (Thomas, 2001).  

  

2.2 Bacias hidrográficas: antropização e emergência do gerenciamento     

 

Para compreender a bacia hidrográfica e suas unidades de análise é 

necess§rio entender a origem das §guas. Tucci (2002, p. 37) diz que ñnascentes 

são pontos onde as águas subterrâneas encontram a superfície terrestre, 

originando um curso d'§guaò. Elas s«o a manifesta­«o vis²vel de fluxo de um 
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aquífero e desempenham um papel crucial na alimentação dos rios e na 

manutenção da umidade do solo em diversas paisagens.   

Para Leopold (1994), uma nascente é o local onde a água subterrânea 

emerge naturalmente à superfície, frequentemente marcando o início de um curso 

d'água, e seu fluxo é influenciado por fatores como a topografia, a geologia local e 

as condições climáticas.   

As nascentes, segundo Guerra (2006), representam pontos de escoamento 

dos aquíferos, sendo fundamentais para a manutenção do fluxo dos rios. Além 

disso, desempenham um papel crucial na preservação da biodiversidade e no 

fornecimento de água potável. A proteção dessas áreas é essencial para garantir a 

sustentabilidade dos recursos hídricos e a saúde dos ecossistemas.   

Assim, conforme Lima e Pontes (2009, p. 321), o ñsistema bacia hidrogr§fica 

passa a ser composto de subsistemas individualizados a partir de um conjunto de 

fatores que caracterizam din©micas ou paisagens distintasò.    

 Os estudos de Borges (2010) mostram que a nascente é como o ponto de 

origem de um curso d'água, onde a água subterrânea aflora à superfície. Nesse 

sentido, é essencial proteger as nascentes para assegurar a continuidade do 

abastecimento de água e a conservação do meio ambiente, uma vez que elas dão 

origem aos rios e córregos e compõem a rede de drenagem das bacias 

hidrográficas. 

De acordo com Lima e Zakia (2000), as bacias hidrográficas funcionam como 

sistemas abertos, recebendo energia de agentes climáticos e perdendo energia 

através do deflúvio. Elas podem ser descritas por variáveis interdependentes que 

variam em torno de um padrão. Mesmo quando são perturbadas por ações 

humanas, mantêm um equilíbrio dinâmico. Portanto, qualquer alteração na entrada 

ou saída de energia, ou na forma do sistema, resultará em uma mudança 

compensatória que tende a minimizar o impacto da alteração e restaurar o estado 

de equilíbrio dinâmico.   

Para Somlyody e Varis (2006), a complexidade da crise da água acontece de 

uma relação complicada entre a disponibilidade e aumento da demanda, refletindo 

um processo de organização ainda setorial, no qual as respostas a crises e 

problemas ocorrem sem a adoção prévia de uma abordagem sistêmica.  
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Magalhães (1989) e Barrella (2001) definem a bacia hidrográfica como a 

área de drenagem de um rio principal e seus afluentes. Para Horton (1945), a bacia 

hidrográfica pode ser compreendida como a porção do espaço em que as águas 

das chuvas, das encostas, dos fluxos subterrâneos ou provenientes de outros 

cursos dô§gua convergem para um mesmo ponto de descarga, estruturando a rede 

de drenagem que organiza o escoamento superficial e subsuperficial do sistema. 

Já, para Christofoletti (1980), as bacias hidrográficas, também, são conhecidas 

como bacias de drenagem de contribuição, separadas umas das outras por 

estruturas de relevo, sendo comumente referidas como divisores de água que, 

geralmente, estão associadas a picos, serras, montanhas, morros e chapadas.    

A análise conjunta das características tipológicas do leito dos canais e dos 

padrões de drenagem permite compreender os processos relacionados à dinâmica 

do escoamento das águas superficiais (Leopold; Wolman; Miller, 1964). Quando 

associada às especificidades geométricas dos canais, essa análise resulta na 

compreensão dos processos de erosão, transporte e deposição sendo que isso 

possibilita um entendimento detalhado do sistema fluvial dentro de uma bacia 

hidrográfica e permite a elaboração de diagnósticos precisos com base no estudo 

da dinâmica dos canais fluviais (Cunha, 2001).   

Souza (2013) enfatiza que a delimitação da área e o reconhecimento do 

ambiente físico da bacia hidrográfica são fundamentais para o planejamento 

estratégico, pois a bacia constitui um recorte espacial definido pelas características 

naturais do relevo e da rede de drenagem. Esse recorte funciona como uma 

unidade sistêmica de análise do território, permitindo relacionar os atributos do 

meio físico à organização espacial. A extensão da bacia nem sempre corresponde à 

escala exigida para determinadas ações de planejamento, o que exige adequações 

conforme os objetivos e a abrangência das políticas a serem implementadas (Tucci, 

1997).  

Nesse entendimento, Tundisi (2003) afirma que a bacia hidrográfica é 

percursora de limitar os países. Desta maneira, a bacia hidrográfica passa a ser 

uma barreira física natural.    

A bacia hidrográfica constitui uma unidade de gestão capaz de relacionar 

processos biogeofísicos, econômicos e sociais, favorecendo a articulação 

institucional e a tomada de decisões (Tucci, 2001). Nesse contexto, a incorporação 
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de novas tecnologias socioambientais, como ecotecnologias e métodos avançados 

de hidrologia, torna-se essencial para a conservação e recuperação dos corpos 

dô§gua e para a manuten­«o dos aqu²feros (Tundisi, 2008).  

Santos; Souza; Andrade (2017) destacam a relevância dos estudos sobre 

dinâmica fluvial em bacias hidrográficas: 

 

Estudos que abordam a dinâmica fluvial em bacias hidrográficas 
são considerados de extrema importância por discutir o seu 
funcionamento natural ou alterado por ações antrópicas. Dentre os 
resultados, pode ser dado ênfase à variação da quantidade de 
sedimentos transportados em suspensão e no fundo do canal, bem 
como, a composição granulométrica das margens e a quantificação 
da erosão marginal (Santos; Souza; Andrade, 2017, p. 157).   

   
A Lei das Águas, Lei nº 9.433/1997 do Brasil, estabelece que a bacia 

hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos. No Art. 1, inciso VI, a lei estabelece que: "a gestão dos recursos 

hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, 

dos usuários e das comunidades", de modo a promover uma administração 

integrada e sustentável dos recursos hídricos disponíveis na área (Brasil, 1997).    

Para Coelho Netto (2005), a bacia hidrográfica é uma unidade essencial para 

o gerenciamento dos recursos hídricos, isso se deve à sua capacidade de integrar 

todos os processos hidrológicos que ocorrem dentro de seus limites, permitindo 

uma visão abrangente da dinâmica hídrica e ambiental. De acordo com Tundisi 

(2008), a análise de uma bacia hidrográfica possibilita a compreensão das 

interações entre diferentes componentes do sistema, como água, solo, vegetação e 

clima, oferecendo uma base sólida para a tomada de decisões em gestão hídrica. 

Segundo Bear e Verruijt (1987), o gerenciamento de um sistema seja qual ele for, 

significa tomar decisões, ou seja, dar valor às variáveis, objetivando a 

transformação do estado de um sistema. Gerenciar, portanto, é a escolha da 

política que conduzirá a realização de uma determinada meta ou várias metas 

simultaneamente.  

   De acordo com Magalhães Junior e Barros (2020), a gestão de bacias 

hidrográficas é essencial para a sustentabilidade dos recursos hídricos e para a 

mitigação de desastres naturais. A preservação dessas áreas garante a qualidade e 

a quantidade de água disponível para diversas atividades humanas. Além disso, a 
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gestão adequada contribui para a conservação da biodiversidade e da hidrologia.  

Portanto, é fundamental implementar políticas eficazes de gestão e proteção das 

bacias hidrográficas.   

  Nesse cenário, tornaȤse evidente a emergência de gerenciamento. Conforme 

Molle et al. (2009) e Sivapalan et al. (2012), a gestão moderna de bacias deve 

perpassar as abordagens meramente setoriais, adotando princípios de governança 

que seja adaptativa, participação social e uso de ferramentas multiescalas de 

diagnóstico.  

  Para Allan (2004) e Vörösmarty et al. (2010), o aumento da pressão antrópica 

nas bacias hidrográficas altera profundamente o balanço hídrico, a disponibilidade 

de água e a integridade ecológica, tornando imprescindível a adoção de 

instrumentos de planejamento capazes de antecipar impactos. 

  Conforme Dietz (2003), sistemas ambientais complexos só podem ser geridos 

de forma eficaz quando há mecanismos de participação social, descentralização de 

decisões e fortalecimento institucional. 

   Estudos recentes apontam que a emergência do gerenciamento está 

associada à necessidade de integração entre ciência, tecnologia e políticas públicas, 

sobretudo, com o uso de dados hidrológicos em tempo real, modelagem preditiva e 

monitoramento de indicadores ambientais (Guimarães, 2021).  

 

2.3 Área de preservação permanente nas bacias hidrográficas  

  

A Área de Preservação Permanente (APP), principal área protegida instituída 

por norma jurídica no Brasil, foi criada pelo Código Florestal, Lei 4.771, em 1965. 

Por sua importância ecológica e fornecimento de bens e serviços ambientais ao 

homem, as APPs são reconhecidas por suas funções técnicas como áreas que 

devem ser preservadas (Brasil, 1965).  

Na redação original do Código Florestal Brasileiro, Lei nº 4.771, de 1965, as 

áreas de preservação permanente estão listadas em seu artigo 1º, § 2º, inciso II, 

definidas como:  
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II área de preservação permanente: área protegida nos termos dos 
artigos 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas (Brasil, 1965).  

Conforme Franco (2009), a proteção das APPs foi estabelecida 

expressamente em regime de preservação, o que implica restrições mais severas ao 

uso, permitindo autorização somente em caráter indireto e não sob regime de 

conservação, que é aplicado às Reservas Legais, de acordo com o art. 1º e 2º, 

inciso III, do Código Florestal, que prevê e permite o uso sustentável dos recursos 

naturais que abriga.  

Nos termos do Código Florestal, art. 2º, consideram-se áreas de preservação 

permanente as florestas e demais formas de vegetação natural situadas:    

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível 
mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será:    
1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 

(dez) metros de largura;    
2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham 

de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;    
3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 

(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;    
4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham 

de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;    
5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que 

tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;    
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou 

artificiais;    
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos 

d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio 
mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura;    

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;    
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, 

equivalente a 100% na linha de maior declive;    
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 

mangues;    
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de 

ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em 
projeções horizontais; h) em altitude superior a 1.800 (mil e 
oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação. Parágrafo 
único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as 
compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei 
municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto 
nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, 
respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo.   
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 Salienta-se também que, a Resolução nº 303, de 20 de março de 2002, do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAM), em complementação ao 

estabelecido no Código Florestal, dispõe sobre parâmetros, definições e limites das 

Áreas de Preservação Permanente.   

Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros 
espaços territoriais especialmente protegidos, como instrumentos de 
relevante interesse ambiental, integram o desenvolvimento 
sustentável, objetivo das presentes e futuras gerações, resolve: 
[...] 
Art. 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área situada:  
I - Em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção 
horizontal, com largura mínima, de:   

a) trinta metros, para o curso d`água com menos de dez metros 
de largura;    

b) cinquenta metros, para o curso d`água com dez a cinquenta 
metros de largura;   

c) cem metros, para o curso d`água com cinquenta a duzentos 
metros de largura;   

d) duzentos metros, para o curso d`água com duzentos a 
seiscentos metros de largura;   

e) quinhentos metros, para o curso d`água com mais de 
seiscentos metros de largura;   

II - Ao redor de nascente ou olho d`água, ainda que intermitente, 
com raio mínimo de cinquenta metros de tal forma que proteja, 
em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte;   

III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem 
mínima de:   

a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas 
urbanas consolidadas;   

b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto 
os corpos d`água com até vinte hectares de superfície, cuja 
faixa marginal será de cinquenta metros;   

IV - Em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com 
largura mínima de cinquenta metros, a partir do limite do espaço 
brejoso e encharcado;   

V - No topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir 
da curva de nível correspondente a dois terços da altura mínima 
da elevação em relação a base;   

VI - Nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de 
nível correspondente a dois terços da altura, em relação à base, 
do pico mais baixo da cumeada, fixando-se a curva de nível para 
cada segmento da linha de cumeada equivalente a mil metros;   

VII - em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por 
cento ou quarenta e cinco graus na linha de maior declive;   

VIII - nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a 
partir da linha de ruptura em faixa nunca inferior a cem metros 
em projeção horizontal no sentido do reverso da escarpa [...] 
(Brasil, 2002).  

  

  De acordo com Gupta (1984), o desenvolvimento de áreas urbanas altera 

significativamente os aspectos naturais das bacias hidrográficas, resultando em 
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mudanças nos padrões de fluxo de água, qualidade da água e nos ecossistemas. 

Essas alterações podem levar a problemas como inundações, poluição escassez 

hídrica, que necessitam de uma gestão integrada e sustentável dos recursos 

hídricos.  

Nesse direcionamento, Apoitia et al. (2004, p. 9) dizem que são 

 

[...] frequentes problemas de interferência entre poços, redução dos 
fluxos de base dos rios, impactos em áreas encharcadas e redução 
das descargas de fontes ou nascentes. Além disso, os poços 
construídos, operados e abandonados sem controle se transformam 
em verdadeiros focos de poluição das águas subterrâneas que são 
extraídas (Apoitia et al., 2004, p. 9). 

   

Fujimoto (2002) observou que atividades humanas como a abertura de ruas 

e a construção de moradias, removem a vegetação, alteram a geometria das 

vertentes e expõem o solo às intempéries, aumentando o risco de erosão durante 

as chuvas.   

A intensificação da produção industrial e a modernização no campo 

acentuaram o processo de urbanização, possibilitando o crescimento da população 

no meio urbano, que, por sua vez, reproduziu uma nova dinâmica desempenhada 

pelas cidades, alterando as áreas de preservação permanente (Sposito, 2014).  

A política Nacional de Recursos Hídricos, em seu Art. 2º, da Lei 9.433/97, 

afirma que:    

I ï à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; II 
ï a utilização racional e integrada dos recursos hídricos [...]; III ï a 
prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem 
natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais 
(Brasil, 1997).   

  

Goudie (2013) dá o máximo de atenção às interferências antrópicas que 

atuam de forma indireta junto aos processos geomorfológicos, que por sua vez não 

são facilmente identificadas, por desencadearem, muitas vezes, grandes alterações 

na dinâmica natural destes processos, podendo, por exemplo, aumentar 

drasticamente a carga de sedimento que chega a um canal fluvial, provocando 

assoreamento.  Para Christofoletti (2013, p. 420): 
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As atividades agrícolas e pastoris são responsáveis pela 
transformação paisagística em amplas áreas. Iniciam substituindo a 
cobertura vegetal e modificam o ritmo das relações entre as plantas 
e os solos. A fase pioneira de ocupação avança mais rapidamente 
pelos setores topográficos favoráveis, deixando intactas as áreas 
aparentemente inóspitas. O simples bom senso já utiliza a 
percepção, no tocante ao controle do fator topográfico 
(Christofoletti, 2013, p. 420).  

  

 De acordo com Silva e Botelho (2014), a contaminação dos solos não se dá 

apenas pelas ocupações desordenadas e falta de planejamento nas áreas urbanas, 

um grande influenciador nesse processo, dentro das áreas rurais, são os 

agricultores e os grandes fazendeiros, uma vez que contaminam o solo e as águas 

superficiais, não sabendo manusear de forma adequada fertilizantes e aceleram o 

processo de desmatamento para a criação de gados ou plantações em grande 

escala. Verdum et al. (2014) afirmam que:  

O modelo de modernização da agricultura, implementado a partir da 
década de 1960 no estado, sem preocupação quanto à 
conservação e à melhoria dos solos, deve ser considerado como 
uma referência geo-história fundamental quando se quer analisar as 
degradações e as práticas agrícolas na atualidade. Somente nas 
últimas décadas é que se impôs uma lógica conservacionista, 
consciente por parte de alguns produtores no sentido de 
conservação ambiental, mas necessária por parte de outros que 
viram suas terras desgastadas e degradadas pelos usos intensivos 
(Verdum et al., 2014, p. 120-121). 
   

O impacto da erosão nos recursos hídricos decorre das diversas formas de 

intervenções antrópicas no meio ambiente, tanto em áreas rurais quanto em áreas 

urbanas e pode ser verificado, principalmente, pelo aporte de sedimentos em rios, 

lagos e reservatórios, uma vez que a erosão promove a remoção acelerada de 

grandes volumes de solo, contribuindo para o assoreamento (Poleto, 2008, p. 59).  

Segundo Cunha e Guerra (2018), a intervenção humana causa mudanças 

nos cursos dô§gua de forma direta e indireta. As alterações diretas incluem ações 

como obras de engenharia, captação de água, mineração e desvios realizados no 

próprio canal. As indiretas são aquelas que, mesmo ocorrendo fora do canal, 

afetam o fluxo e a carga de sedimentos do rio, como o uso da terra, remoção de 

vegetação, desmatamento e práticas agrícolas inadequadas. Ambas as alterações 

podem ter consequências de longo alcance e, muitas vezes, irreversíveis.   
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 De acordo com Valézio e Perez Filho (2015), a presença de sedimentos nos 

sistemas fluviais é influenciada por fatores climáticos e litológicos. No entanto, a 

ação antrópica desordenada pode intensificar esses processos, aumentando a 

erosão e promovendo transformações nos canais. Estudos sobre dinâmica fluvial 

são essenciais para entender como a atividade humana pode acelerar processos 

naturais e as modificações resultantes nos canais fluviais. Isto é destacado por 

Christofoletti (1981, p. 20), quando afirma que:  

Qualquer programa de planejamento regional, urbano ou agrícola 
envolve aspectos ligados com a sedimentação fluvial. Muitas 
atividades humanas podem aumentar ou diminuir a quantidade de 
água escoada superficialmente, tendo consequências no regime 
fluvial e na intensidade das cheias. Para se controlar os problemas 
relacionados à sedimentação é preciso agir na rede dos canais de 
escoamento e no fluxo das águas sobre as vertentes. Um 
conhecimento amplo sobre variados mecanismos sobre a 
sedimentação fluvial torna-se necessário para que se possa 
predizer, com possibilidade de êxito, o que acontecerá caso sejam 
modificadas as condições naturais do sistema ecológico reinante na 
bacia hidrográfica. 

    

 A compreensão dos diferentes usos da terra permite criar estratégias para 

reduzir e mitigar os impactos ambientais negativos. Dessa forma, o estado de 

conservação de uma bacia hidrográfica está diretamente ligado aos tipos de uso, já 

que a atividade humana é a principal força que altera a paisagem (Bouchard; 

Domon, 1997).   

Para Guerra, Silva e Botelho (2023), o manejo adequado do solo, através de 

práticas conservacionistas, é fundamental para garantir a sustentabilidade da 

agricultura. Elas reduzem a erosão e promovem a infiltração da água com as 

técnicas vegetativas e edáficas, que são as mais recomendadas para a 

conservação do solo, por serem menos dispendiosas e mais próximas das 

condições naturais.    

A crise da água no século XXI está mais associada ao gerenciamento 

inadequado do que a uma crise real de escassez e estresse (Rogers et al., 2006). 

Dessa forma, torna-se fundamental desenvolver e implementar programas que 

visem assegurar a oferta temporal e espacial de água. Para isso, é necessário a 

integração de procedimentos de planejamento e administração de demanda, 

avaliando as várias alternativas para atender às necessidades da população e 

assegurar o abastecimento hídrico (Custódio; Gurguí, 1989).   
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 Nesse contexto, é preciso que sejam considerados os aspectos legais, 

econômicos e políticos envolvidos no uso dos recursos a serem gerenciados, de 

modo a se evitar prejuízos futuros, indesejáveis ao sistema (Vidal, 1997). 

Conforme Machado (2022), as mudanças introduzidas pela Lei 12.651/2012 

enfraqueceram as faixas mínimas de proteção das margens dos rios. Sima (2022) 

mostrou, em seus estudos, a fragilidade do Estado na reparação de APPs 

destruídas ilegalmente, bem como Neves et al. (2020) evidenciaram degradação 

significativa nas APPs de nascentes, apesar da previsão legal de proteção. Além 

disso, a nota técnica do Observatório Florestal (2022) mostra como a falta de 

regulação integrada entre licenciamento hidráulico e ambiental abre brechas para 

ocupação de APPs por obras de irrigação e barramentos. 

 

2.4 Dinâmica fluvial   

2.4.1 Processos erosivos nas bacias hidrográficas 

 De uma forma geral, erosão é um termo que representa um conjunto de 

ações, incluindo o desprendimento (desagregação), o arraste (transporte) e a 

deposição das partículas de solo causada por agentes erosivos, tais como o gelo, o 

vento, a gravidade e a água. Em particular, a erosão onde o agente erosivo é a 

água é chamada de erosão hídrica (Fernandes, 2011, p. 17).    

De acordo com Seixas (1984), a erosão do solo é um fenômeno que envolve 

a   degradação e o transporte dos componentes, resultante da influência da água e 

dos ventos, forças ativas, como a chuva, o vento, a configuração do relevo e as 

características físico-químicas do solo. Conciani (2008), colaborando com essa 

ideia, diz que a erosão se trata de um processo em que as partículas do solo são 

removidas e transportadas pelos fenômenos climáticos.   

 Costa et al. (2005) afirmam que a erosão empobrece o solo, cria terras 

improdutivas difíceis de recuperar e prejudica os recursos hídricos, afetando o 

abastecimento de água nos centros urbanos. Para Pruski (2009), a erosão do solo, 

devido à sua rápida ocorrência, provoca grandes prejuízos não apenas para a 

agropecuária, mas também para outras atividades econômicas, além de causar 

sérios danos ambientais.   
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 Os solos arenosos, especialmente os Neossolos Quartzarênicos, são 

naturalmente frágeis. Essa fragilidade facilita a instalação de processos erosivos 

lineares de maneira mais rápida em comparação com áreas que possuem 

Latossolos ou Argissolos, que são fisicamente mais estáveis (São Paulo, 1989).    

 Para Piroli, erosão é:    

Desgaste do solo por água corrente, geleiras, ventos ou vagas. É 
um dos maiores problemas enfrentados pela humanidade 
atualmente, pois, com a retirada das camadas superficiais do solo, 
também são perdidos nutrientes, matéria orgânica e água (2022, p. 
134).  

   

 De acordo com Piroli (2022), quando o solo é mal manejado, sofre 

degradação, perdendo nutrientes e matéria orgânica, o que prejudica a produção e 

encarece o custo de vida. Santos et al. (2000) alegam que a intervenção humana 

pode amplificar o processo de erosão em até cem vezes em relação aos índices 

observados sob condições naturais. Casarin e Oliveira (2009) observam que a 

erosão do solo em estradas, causada pelo escoamento da água superficial, 

transporta partículas de solo (areia, silte e argila) para rios e lagos, causando 

assoreamento e danos ambientais.   

A hidrossedimentologia é essencial para a compreender os processos de 

eros«o, transporte e deposi­«o de sedimentos em corpos dô§gua. ñProcessos 

condicionados pela correnteza, granulometria e turbulência influenciam a qualidade 

da água e a morfologia fluvialò (Carvalho, 2008, p. 6).   

Para Carvalho (2012), o estudo de córrego envolve a quantificação da 

produção de sedimentos e a identificação dos principais fatores que estão 

condicionando a erosão. Diante disso, faz-se necessário a implementação de 

práticas de conservação do solo e da água, visando a redução da degradação 

ambiental e a melhoria da qualidade dos recursos hídricos.    

Christofoletti (1980) afirma que a partir da evolução dos corpos hídricos, a 

dinâmica fluvial compreende um conjunto de variáveis que estabelecem o tipo e 

intensidade de seu movimento, capaz de modificar o relevo.  Para o autor (1980), é 

fundamental distinguir os processos de transporte, erosão e deposição do material 

detrítico, pois eles atuam de maneira contínua e inter-relacionada, resultando em 

formas e dinâmicas morfogenéticas condicionadas pelas características geológicas, 
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morfológicas, pedológicas e climáticas de cada área da superfície terrestre. Guerra; 

Cunha (2001) explicam que: 

A fisionomia que o rio exibe ao longo do seu perfil longitudinal é 
descrita como retilínea, anastomosada e meândrica, constituindo o 
chamado o padrão dos canais. Essa geometria do sistema fluvial 
resulta do ajuste do canal á sua seção transversal e reflete o 
interrelacionamento entre as variáveis descarga líquida, carga 
sedimentar, declive, largura e profundidade do canal, velocidade do 
fluxo e rugosidade do leito (Guerra; Cunha, 2001, p. 214).   

  

De acordo com Silva; Schulz e Camargo (2007) o material removido de uma 

bacia é conhecido como erosão bruta ou total o qual é considerado material 

dissolvido, que sofreu erosão; porém, nem todo material removido pela erosão é 

transportado; a mobilização dos sedimentos varia conforme o processo erosivo e as 

condições hidráulicas e sedimentológicas do leito fluvial.  

Para Guerra; Cunha (2001, p. 166): 

O ciclo hidrológico é o ponto de partida do processo erosivo. 
Durante um evento chuvoso, parte da água cai diretamente no solo, 
ou porque não existe vegetação, ou porque a água passa pelos 
espaços existentes na cobertura vegetal. Parte da água da chuva é 
interceptada pela copa das árvores, sendo que parte dessa água 
interceptada volta à atmosfera, por evaporação, e outra parte chega 
ao solo, ou por gotejamento das folhas, ou escoando pelo tronco. A 
ação das gotas da chuva diretamente, ou por meio do gotejamento 
das folhas, causa erosão por salpicamento (splash) (Guerra; Cunha, 
2001, p. 166).   

 

De acordo com Kirkby e Morgan (1984), a erosão causada pela água 

acontece quando o solo não possui cobertura vegetal. A suscetibilidade do solo à 

erosão pode ser determinada, principalmente, pelas suas características e 

propriedades, pela inclinação do terreno e pelo tipo de uso que se faz dele (Morgan, 

2005).   

 Para Rubira et al. (2016, p. 170) ñOs processos erosivos se intensificaram 

quando os colonizadores passaram a remover a vegetação nativa para a prática 

agr²cola e a constru­«o dos centros urbanosò. 
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2.4.2 Transporte de sedimentos em bacias hidrográficas 

A dinâmica do fluxo das águas, analisada sob a ótica geomorfológica, é 

fundamental devido ao papel crítico que desempenha nos processos naturais. A 

água atua no transporte dos materiais sedimentares, condicionando os mecanismos 

de erosão e deposição, além de influenciar a modelagem do leito dos rios e das 

formas presentes em suas margens. Esse entendimento é essencial para 

compreender como os fluxos hídricos moldam o ambiente e afetam tanto os 

ecossistemas quanto às atividades humanas (Christofoletti, 1981). Para Christofoletti 

(1980), o transporte de água está diretamente ligado às características físicas da 

bacia hidrográfica e é impulsionado pela força gravitacional. A água tende a fluir de 

regiões de maior altitude para áreas mais baixas, e essa movimentação, em 

combinação com o relevo, modela a bacia de drenagem.   

O transporte ocorre através de um sistema onde uma partícula pode ser 

modificada várias vezes, percorrendo dos pontos mais altos para os baixos até ser 

sedimentada, sendo esse um processo contínuo, que altera os canais fluviais, assim 

como modifica a dinâmica dos rios (Stevaux, 2017).   

Cunha; Guerra (2018, p. 231) afirmam que: 

Os processos de erosão, transporte e deposição de sedimentos no 
leito fluvial alternam-se no decorrer do tempo e, espacialmente, são 
definidos pela distribuição da velocidade e da turbulência do fluxo 
dentro do canal. São processos dependentes entre si e resultam 
não apenas nas mudanças no fluxo, como, também, da carga 
existente. Dessa forma, a capacidade de erosão das águas 
depende da velocidade e turbulência, do volume e das partículas 
por elas transportados em suspensão, saltação e rolamento 
(Cunha; Guerra, 2018, p. 231).   
 

Conforme Stevaux (2017), a carga dissolvida, composta por material em 

solução e coloides, desempenha um papel crucial no transporte de sedimentos nos 

rios, contribuindo significativamente para a composição química e biológica dos 

corpos d'água. Grande parte da carga dissolvida nos rios é proveniente da água 

subterrânea, que evidencia a importância dos processos de percolação e dissolução 

das rochas na mobilização de material sedimentar.     

 O transporte de sedimentos fluviais ocorre tanto pela carga suspensa, 

composta por finas partículas de silte e argila em suspensão, quanto pela carga de 
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fundo, formada por fragmentos de maior granulometria, como rochas, areia e 

cascalho, que se deslocam no leito do rio (Suguiu; Bigarella, 1990).   

 Para Scapin (2005), o transporte de sedimentos em cursos hídricos, pode 

ser significativamente alterado por intervenções antropogênicas, como 

desmatamento, manejo inadequado do solo e urbanização.    

 A dinâmica do transporte de sedimentos em bacias hidrográficas é 

fortemente influenciada pelas condições de cobertura vegetal, especialmente das 

matas ciliares. A preservação dessas faixas ripárias reduz a entrada de sedimentos 

no canal, atuando como filtro natural e conferindo maior estabilidade às margens. 

Por outro lado, sua remoção aumenta a suscetibilidade à erosão e intensifica o 

aporte de material para o leito fluvial (Piroli, 2013).  

De acordo com Suguio (1998),  

Sob a ótica dos processos geomorfológicos, a remoção e o 
transporte de sedimentos resultam da ação de diferentes agentes 
erosivos, entre os quais se destaca o fluxo fluvial, responsável pela 
redistribuição contínua de partículas dentro do sistema hidrográfico. 
Embora agentes eólico, marinho e glacial também possam atuar, é o 
processo fluvial que assume papel predominante na modelagem das 
bacias, controlando a mobilização, o deslocamento e a deposição do 
material erodido (Suguio, 1998, p. 276). 

  

O transporte de sedimentos abrange a totalidade dos fenômenos que ocorrem 

entre a desagregação inicial dos materiais pela erosão e sua eventual deposição em 

um novo local. O transporte sólido no rio ocorre predominantemente para jusante, 

mas envolve uma interação complexa entre líquido e sólido, resultando em 

diferentes dinâmicas ao longo do percurso. A quantidade de sedimentos produzida 

em uma área da bacia não corresponde, necessariamente, ao deflúvio sólido 

observado mais à jusante, pois parte dos sedimentos se deposita ao longo do 

caminho. Neste sentido, os tipos básicos de transporte sólido são a suspensão e o 

arraste (Marcelino, 2009).    

Conforme Gurnell et al. (2012), os rios são fortemente condicionados pela 

presença da vegetação, que atua como mediadora dos processos 

hidrossedimentológicos ao regular a vazão, estabilizar as margens e controlar o 

transporte de sedimentos. Assim, a relação entre vegetação, fluxo e aporte 
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sedimentar influencia diretamente a evolução das formas dos canais e a dinâmica do 

relevo fluvial.  

Para Teixeira et al. (2020), no transporte mecânico, a matéria sólida é 

carregada desde o início do processo de transporte. Já no transporte químico, a 

matéria sólida só se forma na etapa de deposição, a partir dos íons presentes na 

solução.  

  

2.4.3 Depósito de canal em bacias hidrográficas 

A deposição de sedimentos em bacias hidrográficas está diretamente 

relacionada ao processo de transporte, uma vez que, conforme Teixeira et al. (2000), 

a deposição somente ocorre após o deslocamento do material ao longo do sistema, 

seja por mecanismos físicos ou químicos. Nesse contexto, Schumm (1977) afirma 

que a evolução morfológica das bacias depende da interação entre erosão, 

transporte e deposição, processos que atuam de forma contínua desde as vertentes 

até o canal fluvial.  

Dias (2012) considera que a evolução morfológica verificada em áreas de 

bacias hidrográficas é controlada pelos processos de erosão, transporte e deposição 

de sedimentos, e a associação entre as vertentes e o canal fluvial, que promove a 

transferência de sedimentos de um ambiente para outro, até ocorrer a deposição.   

Christofoletti (1980) destaca que a deposição da carga sedimentar 

transportada pelos rios ocorre associada à diminuição da competência ou 

capacidade fluvial, o que pode se dar por meio da queda dos declives, redução do 

volume ou pelo aumento da granulometria do material detrítico.    

O autor (1980) afirma ainda que, na medida que se aproxima da foz, a carga 

de sedimentos tende a aumentar, favorecendo a deposição em áreas de relevo com 

menor declividade, como planícies de inundação ou várzeas. Estas áreas 

representam a forma mais comum de sedimentação fluvial, sendo encontradas em 

rios de todas as magnitudes.   

Para Campagnoli e Diniz (2012), um dos impactos da deposição acelerada é 

o assoreamento. Esse fenômeno ocorre em ambientes fluviais como córregos, rios e 

lagos, onde leva à formação de bancos de areia. Como resultado, há um 
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desequilíbrio entre a quantidade de água descarregada e a capacidade de 

transporte da rede de drenagem. Neste sentido, Novo (2008) afirma que:  

Os rios podem depositar sua carga em qualquer ponto ao longo de 
seu curso, mas a maior parte do material é depositado nas seções 
onde o gradiente do canal é pequeno ou onde há mudanças 
bruscas no gradiente e na profundidade do canal, bem como na 
velocidade do escoamento. Os depósitos fluviais podem ser 
classificados em dois tipos, em função do local em que ocorreram: 
depósitos de canal e depósitos da planície de inundação (Novo, 
2008, p. 224). 

    

Ou seja, a deposição de materiais detríticos transportados pelos rios ocorre 

quando há uma redução na capacidade de transporte fluvial, conhecida como 

competência. Essa redução pode resultar de uma diminuição da declividade, uma 

redução no volume de água ou um aumento no tamanho das partículas 

sedimentares. As formas de sedimentação fluvial mais comuns incluem as planícies 

de inundação e os deltas, mas também podem incluir cones de dejeção, playas e 

bajadas, e restingas fluviais, entre outras (Christofoletti, 1980).  Novo (2008, p. 224), 

afirma que: 

Os depósitos de sedimentos do canal podem ser classificados em 
transitórios, intermitentes e de preenchimento. Os depósitos 
transitórios são acumulações deixadas no leito fluvial entre dois 
episódios sucessivos de variação na vazão do rio, as quais são 
removidas assim que a capacidade de transporte é recuperada. Os 
depósitos intermitentes tendem a persistir no leito por maior tempo 
que os depósitos transitórios, sendo movimentados mais 
esporadicamente. Os depósitos de preenchimento são encontrados 
tipicamente em canais inativos, como os meandros abandonados 
que recebem sedimentos durante o período de enchente (Novo, 
2008, p. 224). 

   

Conforme Brigante e Espíndola (2003), o transporte e a deposição de 

sedimentos são influenciados por fatores geológicos e geomorfológicos, que fazem 

parte dos aspectos físicos de uma bacia de drenagem. As bacias hidrográficas são 

constituídas por diferentes segmentos, cada um com suas características de 

vegetação, sedimentos, fluxos e solos. A dinâmica desses fatores ao longo do 

sistema define as características do rio.   

Para Zinger et al. (2013), a formação de canais durante fluxos de inundação 

pode ocorrer pelo aprofundamento e expansão em áreas de depressão, ou pela 

deposição de barras pontuais, resultantes de erosões marginais durante o período 
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de inundação. Além disso, a erosão pode se iniciar a jusante, abaixo da curva a 

montante, contribuindo para o desenvolvimento dos canais.   

Para Souza et al. (2014), a instabilidade morfológica do rio Paraguai é 

evidenciada pela migração do canal principal e pela formação de novos trechos de 

leito onde esses processos, intensificados pelos mecanismos de erosão e deposição 

de sedimentos, geram alterações significativas na dinâmica fluvial e afetam 

diretamente os ecossistemas locais. 

De acordo com Costa (1984) e Hungr (2005), os depósitos sedimentares 

resultantes são frequentemente encontrados em leitos fluviais intramontanos e nas 

desembocaduras dos rios. Nesses pontos, a diminuição da velocidade da correnteza 

facilita a deposição dos sedimentos, formando leques aluviais. Esses leques são 

estruturas que se espalham em forma de leque a partir de um ponto central, 

geralmente na saída de vales estreitos ou onde os rios encontram corpos d'água 

maiores.  
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CAPÍTULO III  

3 METODOLOGIA 

   

Neste capítulo são apresentados os procedimentos metodológicos adotados 

para o desenvolvimento da pesquisa, com o objetivo de garantir a consistência 

científica dos dados e das análises realizadas. Inicialmente, descreve-se a área de 

estudo, destacando suas características físicas, ambientais e socioeconômicas, 

fundamentais para a compreensão dos fenômenos investigados. Na sequência, são 

detalhadas as etapas do processo de monitoramento, que compreendem a definição 

dos métodos de coleta, tratamento e análise dos dados.  

O delineamento metodológico adotado buscou assegurar a adequada relação 

entre os objetivos da pesquisa e os instrumentos utilizados, permitindo uma análise 

crítica e aprofundada da problemática abordada. 

 

3.1 Área de estudo   

  

A área de estudo, com 17,28 km², corresponde à bacia hidrográfica do 

córrego Sete de Setembro, localizada entre as coordenadas geogr§ficas 15Á 3ô 30ò a 

15Á 8ô 15ò de latitude Sul e 58Á 19ô 30ò a 58Á 22ô 00ò de longitude Oeste. Essa bacia ® 

formada por um afluente da margem esquerda do rio Cabaçal e está localizada no 

município de Reserva do Cabaçal, a 383,6 km de Cuiabá, capital do estado de Mato 

Grosso (Figura 1).  

A metodologia para a delimitação de bacias hidrográficas envolve a utilização 

da ferramenta ArcHydro 10.8.0.11 no ArcGIS. Primeiramente, destaca-se a 

importância do Modelo Digital de Elevação (DEM), essencial para a análise do 

relevo. Este foi adquirido do site eletrônico da plataforma TOPODATA1.  O processo 

se iniciou com o download do DEM e a criação de um mosaico, seguido pela 

projeção adequada do sistema de coordenadas e correção de erros. 

 
1 Disponível no site: http://www.dsr.inpe.br/topodata/ 
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Em seguida, foram geradas camadas de fluxo e drenagem, ajustando-se à 

simbologia para melhor visualização. Após a segmentação, passa-se à delimitação 

das bacias e sua vetorização. E o processo é concluído com a delimitação 

automática das bacias e a exportação dos resultados (Figura 2). 

Figura 1- Bacia hidrográfica do córrego Sete de Setembro 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025).  

  

Figura 2 - Fluxograma metodológico para delimitação de bacias hidrográficas 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 
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Conforme ilustrado na (Figura 2), após a delimitação, os resultados foram 

organizados e inseridos em um layout, que representa a espacialização da área de 

estudo. Nesse processo, foi adotada a padronização recomendada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), conforme descrito por Silva e Freitas 

(1998). 

Considerando a delimitação do mapa de localização (Figura 3), as seções 

estão distribuídas ao longo do perfil longitudinal desde a nascente (situada a 620 m 

s.n. m) até a foz (240 m de altitude). 

Figura 3 - Mapa de localização com a delimitação das seções monitoradas 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 
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Na unidade de análise foram selecionadas 10 seções (Figura 3) para o 

monitoramento, sendo algumas subdivididas em (A, B) e (A, B, C, D, E) devido às 

características da morfologia, aos processos erosivos nas margens côncavas e à 

deposição nas convexas e ao assoreamento do canal (Tabela 1).   

 
Tabela 1 - Nomenclaturas das seções e suas coordenadas geográficas 

Fonte: Organizado pela autora (2025). 
 

3.2 Procedimentos metodológicos      

   

Os procedimentos metodológicos foram realizados em três etapas, 

contemplando as fases de gabinete, campo e laboratório. 

3.2.1 Trabalho de gabinete   

 O trabalho de gabinete foi constituído na organização e análise de dados, 

incluindo a confecção de ficha cartográfica, cálculos hidrológicos e morfométricos e a 

tabulação dos dados de erosão e de deposição nas caixas coletoras.  

3.2.1.1 Levantamento bibliográfico      

  Para embasar a pesquisa, foi realizado levantamento bibliográfico sobre 

bacias hidrográficas, tipos de uso do solo e processos erosivos, adotando como 

 
Seções   

  Coordenadas Geográficas    

Latitude Sul   Longitude Oeste  Altitude (m)  

1  15° 5'0.31"  58°20'28.23"   620 

2  15° 4'23.05"  58°20'3.17"  570 

3  15° 4'25.59"  58°21'10.87"  530 

3 Voçoroca  15° 4'24.69"  58°21'13.39"  530 

4A 15° 5'16.97"  58°21'13.49"  370 

4B  15° 5'17.49"  58°21'13.76"  370 

5A 15° 6'19.03"  58°20'57.70"  310 

5 Ilha  15° 6'18.44"  58°20'57.69"  310 

5B  15° 6'22.14"  58°20'59.14"  310 

5C  15° 6'23.37"  58°20'59.56"  310 

5D  15° 6'26.05"  58°20'59.71"  310 

5E  15° 6'28.00"  58°21'2.08"  310 

6A 15° 6'53.62"  58°21'11.70"  300 

6B  15° 6'55.25"  58°21'11.26"  290 

7A 15° 7'27.16"  58°21'24.83"  270 

7B  15° 7'29.17"  58°21'25.97"  270 

8  15° 7'33.13"  58°21'27.71"  240 

9  15° 7'35.07"  58°21'28.37"  240 

10  15° 7'37.13"  58°21'30.82"  240 
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referência metodológica os trabalhos de Guerra, Silva e Botelho (2014), que 

discutem de forma aprofundada a erosão e a conservação dos solos. Foram também 

utilizados os estudos de Magalhães et al. (2020), que abordam a hidrogeomorfologia 

e os processos fluviais. Além desses trabalhos, foram consultados estudos recentes 

publicados em periódicos de relevância científica, como a Revista Brasileira de 

Geomorfologia, a Revista Brasileira de Geografia Física e a Earth-Science Reviews 

(Gurnell et al., 2012; Oliveira; Moura e Ferreira, 2020; Fernandes et al., 2022), 

reconhecidas pela ampla circulação e elevado número de citações no campo da 

Geografia Física e das Ciências Ambientais. 

A análise da literatura científica permitiu a construção da fundamentação 

teórica do estudo, constituindo um procedimento indispensável para a pesquisa. 

Esse processo viabilizou a abordagem qualiquantitativa, de modo que os dados 

coletados em campo foram utilizados como base para a análise. 

A fundamentação da pesquisa foi consolidada ainda por meio do 

levantamento de dados ambientais provenientes de órgãos como Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE) e projetos como o RADAMBRASIL. Esses dados, 

que englobam informações sobre geologia, relevo, vegetação, solo, clima e 

hidrografia, mostraram-se cruciais para a compreensão da dinâmica ambiental da 

área de estudo. 

3.2.1.2 Confecção da base cartográfica 

O mapa de localização foi elaborado utilizando o software ArcGIS 10.8 

licenciado. A espacialização desse produto cartográfico foi realizada com base em 

um sistema de coordenadas geográficas, utilizando o Datum SIRGAS 2000 e a 

projeção cilíndrica equidistante. A delimitação dos divisores de águas da bacia 

hidrográfica do córrego Sete de Setembro seguiu os procedimentos metodológicos 

descritos a seguir, empregando o add-on ArcHydro 10.8.0.11 no ArcGIS 10.8. 

A elaboração do mapa de declividade foi feita a partir do Modelo Digital de 

Elevação (MDE) disponibilizado pelo Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil 

(TOPODATA), produzido pelo INPE. O processamento dos dados foi efetuado no 

software ArcGIS 10.8, utilizando a ferramenta Slope, que possibilita o cálculo da 

inclinação do terreno, em percentagens. 
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Os valores de declividade obtidos foram classificados em cinco intervalos, de 

acordo com a classificação proposta pela Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa), que estabelece faixas percentuais de inclinação do relevo. 

Essa categorização permitiu a representação cartográfica da variabilidade do relevo 

na área de estudo, possibilitando a análise espacial de áreas planas (0ï3%), 

suavemente onduladas (3ï8%), onduladas (8ï20%), fortemente onduladas (20ï

45%) e montanhosas (acima de 45%). 

3.2.1.3 Cálculo da morfometria 

A Equação 1, desenvolvida por Machado e Torres (2012), foi empregada nos 

cálculos referentes ao gradiente altimétrico: 

G= (hmax ï hmin)/C (Equação 1) 

Onde: 

G = Gradiente altimétrico; 

hmax = Maior elevação do canal; hmin = Menor elevação do canal; 

C = Comprimento do canal ou trecho considerado. 

A determinação da amplitude altimétrica (H) foi realizada por meio da Equação 

2, originalmente proposta por Schumm (1956, apud Christofoletti, 1980). 

(H) = AM ï Am (Equação 2) 

Onde: H = Amplitude altimétrica; 

AM = Maior altitude da bacia; Am = Menor altitude da bacia. 

A Equação 3, elaborada por Villela e Mattos (1975), foi empregada para o 

cálculo da largura média da bacia (Lm). 

(Lm) = A/C (Equação 3) 

Onde: 

Lm= Largura média da bacia A = Área da bacia 

C = Maior comprimento da bacia (seguindo o canal principal). 

A densidade de drenagem, inicialmente abordada por Horton (1945), foi 

posteriormente adaptada segundo a proposta de Christofoletti (1980), sendo calculada 

por meio da Equação 4. 
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(Dd) = Lt/A (Equação 4) 

Onde: 

Dd = Densidade de drenagem (km/km²); 

Lt = Comprimento total de todos os canais (km); A= Área da bacia (km). 

A Equação 5, formulada por Horton (1945), foi empregada para determinar a 

densidade de nascentes da bacia hidrográfica. 

(Dr) = N/A (Equação 5) 

Onde: 

Dr = Densidade de rios; 

N = Número total de canais; 

A = Área da bacia considerada. 

A determinação da forma da bacia baseou-se na Equação 6, proposta por Miller 

(1953, apud Christofoletti, 1980), a qual considera o Índice de Circularidade. 

(Ic) = A/Ac (Equação 6) 

Onde: 

Ic = Índice de circularidade; 

A = Área da bacia considerada; 

Ac = Área do círculo de perímetro igual à da bacia considerada. 

O cálculo do índice de rugosidade foi realizado com base na Equação 7, 

originalmente proposta por Melton (1957) e posteriormente ajustada por Christofoletti 

(1980). 

Ir = H × Dd (Equação 7)  

Onde: 

Ir = Índice de rugosidade;  

H = Amplitude altimétrica; 

Dd = Densidade de drenagem 
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3.2.1.4 Uso e ocupação da terra nas áreas rurais    

Para realizar o monitoramento do uso e ocupação das áreas rurais da bacia 

hidrográfica do córrego Sete de Setembro, foram utilizadas imagens de satélite dos 

anos de 1985, 2010 e 2023, disponíveis no Google Earth, bem como cartas 

topográficas.  

 Para o levantamento populacional e econômico, foram consultados os sites 

do Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil 

(DATASUS) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).   

O processo de elaboração do mapa de uso da terra para o córrego Sete de 

Setembro se iniciou com a aquisição dos dados de uso do solo e hidrografia da 

Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS). Esses dados 

foram processados em um software de SIG, onde foram classificados e organizados 

de acordo com as diferentes categorias de uso da terra. A partir dessa classificação, 

foi gerado o mapa temático, que permitiu uma análise espacial detalhada dos 

padrões de uso da terra da área de estudo. 

3.2.2 Cálculo de vazão        

O cálculo da vazão é fundamental para entender o comportamento de um rio. 

Ele é realizado através de medições diretas em campo e aplicação de equações da 

hidrodinâmica. Ao seguir os passos descritos e utilizando as equações corretas, é 

possível obter uma estimativa precisa da vazão de um rio e córregos.   

Seguindo os princípios da hidrodinâmica, conforme descrito por Cunha 

(2013), a vazão foi calculada em três etapas. Para calcular a velocidade da corrente, 

foi utilizada a equação 8 conforme Cunha (2013):   

V= D / T (Equação 8) 

Onde: 

V= velocidade;  

D = distância;  

T= tempo.   

Para calcular a área na seção transversal no nível da seção molhada foi 

adotada a equação 9, de acordo com Cunha (2013):    
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A= L x P (Equação 9) 

Onde:     

A= área de seção;  

L= largura do Canal;  

P= profundidade média.   

Para obter o cálculo da vazão, foi utilizada a equação 10, realizada por Cunha 

(2013):   

Q= V x A (Equação 10) 

Onde:    

Q= vazão; 

 V= Velocidade das águas;  

A= Área.    

 

3.2.3 Quantificação do volume de água  

As métricas apresentadas para quantificação da hidrodinâmica são baseadas 

em cálculos a partir da vazão média (m³/s-1) por seção e período. Para estimar o 

número de pessoas atendidas por dia, foi considerado o consumo médio de água 

por pessoa no Brasil, que é de aproximadamente 154 litros por dia, segundo Brasil 

(2019). 

Para comparação, a Organização das Nações Unidas (ONU) recomenda um 

consumo mínimo de 110 litros por dia por pessoa (Brasil, 2019). 

Na metodologia adotada, foram realizados cálculos hidrodinâmicos essenciais 

para a caracterização do canal fluvial. Entre eles, destaca-se a determinação da 

vazão média (m³/s) por seção e por período de análise, obtida a partir dos dados 

originais de profundidade, largura e velocidade do escoamento registrados em 

campo. 

 De acordo com Brasil (2019), o processo de cálculo utilizado para estimar o 

volume de água disponível e o número de pessoas potencialmente atendidas em 

cada seção do córrego seguiram os seguintes passos: 
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(i) Cálculo da vazão média em litros por dia (L/dia): A partir da vazão média 

fornecida em metros cúbicos por segundo (m/s), foi convertido para litros 

por dia utilizando a equação: 

Q (L/dia) = vazão (m*/) × 1.000 x 86.400 

(ii)  Conversão do volume em caixas de 1000L por dia: O total diário em litros 

é convertido para uma estimativa de caixas d'água padrão (1000 litros): 

Caixas_ 1000L/dia = Q / 1.000 

(iii)  Estimativa de pessoas atendidas por dia: Considerando o consumo 

médio diário por pessoa no Brasil (154 litros/dia): 

Pessoas atendidas/dia = Q / 154 

(iv) Agrupamento dos dados por seção e período: Agrupamos os dados 

originais por seção do rio e período (Mês/Ano) para obter médias 

representativas. 

Onde: 

1 mª = 1000 litros 

1 dia = 86.400 segundos 

Consumo médio por pessoa no Brasil = 154 litros/dia 

Volume de uma caixa padrão = 1000 litros 

As médias de vazão são calculadas por seção e mês. 

 

3.2.4 Quantificação da erosão marginal    

 A quantificação da erosão foi realizada seguindo a metodologia proposta por 

Hooke (1979), com adaptações de Fernandez (1990, 1995), Andrade (2019, 2020) 

e Carneiro (2023). Inicialmente, foram instalados pinos no terreno para medir a 

perda de solo ao longo do tempo. Em seguida, foi calculada a magnitude da erosão 

para cada pino como demonstra a (Figura 4), utilizando a equação de Hooke 

adaptada por Fernandez.  
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Figura 4 - Monitoramento da erosão marginal com pinos 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

A partir dos valores obtidos para cada pino, foi calculada a erosão média por 

ponto de monitoramento. Para estimar o volume total de solo erodido, foi aplicada a 

equação adaptada por Andrade, que considera a distância entre os pinos, o número 

de pinos erodidos e a largura da área monitorada.   

A estimativa do volume de solo removido pela erosão foi realizada por meio 

da aplicação da Equação 11, adaptada de Hooke (1979) por Andrade (2019, 2020), 

sendo utilizada a equação:   

V= Dp × Pe × 1 (Equação 11) 

Onde:   

V = Volume (m³),  

Dp = Distância entre os pinos (m),  

Pe = Pinos erodidos (m), 

1= Largura (m).   

 

3.2.5 Trabalho de campo    

A metodologia do estudo foi desenvolvida com base da realização de 

trabalhos de campo trimestralmente no período de um ano, entre maio de 2024 e 
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maio de 2025, considerando a sazonalidade (chuva, vazante e estiagem), 

totalizando cinco monitoramentos de campo. 

O trabalho de campo teve como objetivo, coletar dados sobre as 

características da água e dos sedimentos no córrego Sete de Setembro e a área da 

voçoroca.  Foram realizadas medições de largura, profundidade e velocidade da 

corrente para a batimetria e coleta de amostras de sedimentos (fundo e em 

suspensão).   

  

3.2.5.1 Quantificação das variáveis hidrodinâmicas   

A largura e a profundidade do canal foram medidas utilizando uma trena de     

20 m, enquanto a velocidade da corrente da água foi utilizada o molinete 

fluviométrico, VEC-FLOWATCH, de haste telescópica e hélice com diâmetro de 60 

mm (Figura 5). 

Figura 5 -   Monitoramento da vazão com molinete pluviométrico 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

3.2.5.2 Instrumentalização das margens  

Para monitorar a evolução da erosão, foram instalados pinos e estacas, os 

quais foram medidos periodicamente. Com os resultados deste estudo foi possível a 

evolução dos processos erosivos.  
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3.2.5.2.1 Altura da margem  

A distribuição dos pinos foi adaptada às condições de cada local, 

considerando o estágio de erosão. A distância entre os pinos foi variada, sendo 

definida de acordo com a (Tabela 2). Para a instalação, a altura dos barrancos foi 

medida e os pinos foram inseridos de forma a permitir a quantificação da erosão ao 

longo do tempo (Gatto, 1998; Andrade, 2019). 

 

Tabela 2 - Distribuição de pinos conforme a altura do barranco 

Altura do Barranco (m) Quantidade de Pinos 

0 - 3,0 3 

3,1 - 5,0 5 

4,1- 8,0 7 

Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

3.2.5.2.2 Pinos de erosão 

O monitoramento constitui na instalação de pinos de aço (vergalhão 5/8") com 

30 cm de comprimento; ao todo foram instalados 45 pinos nos barrancos e 

voçoroca.  A Figura 6 mostra como esses pinos foram inseridos, de forma 

perpendicular aos barrancos, durante o período de estiagem. 

Para acompanhar a evolução da erosão, foram realizadas medições da 

distância de recuo da margem a cada três meses, utilizando uma trena de 3 m. Esse 

procedimento, baseado na metodologia de Albuquerque (2023), permitiu quantificar 

a taxa de erosão ao longo de um ano. Este período de monitoramento está em 

conformidade com o recomendado na literatura científica para estudos de erosão em 

curto prazo (Poesen et al., 2003).  
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Figura 6 - Monitoramento de barranco  

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

 

3.2.5.2.3 Estacas 

 Para o monitoramento da erosão, foram instaladas estacas de madeira a 

uma distância de 2 m da margem, ao todo foram fixadas nove estacas, distribuídas 

nos barrancos e voçoroca. Essas estacas, com cerca de 10 cm acima do solo, 

serviram como pontos de referência fixos, permitindo identificar o recuo, caso 

ocorresse a perda dos pinos. A escolha da localização das estacas visou garantir 

sua durabilidade e a obtenção de dados confiáveis sobre a evolução da erosão ao 

longo do tempo (Casado et al., 2002; Correa e Souza Filho, 2009; Silva, 2009; 

Andrade, 2019; Lonitã et al., 2022; Albuquerque, 2023; Carneiro, 2023; Santos et al., 

2023). 

3.2.5.3 Coletas de sedimentos (fundo, suspensão e barras) e de solo 

 Para coleta de sedimentos de fundo e margens utilizou-se pá plástica e 

sacolas plásticas de 1 kg para o armazenamento. E para a coleta de sedimentos em 

suspensão foram usadas garrafas plásticas de 1 L. Após coletadas, as amostras 

foram acondicionadas e conservadas de acordo com o protocolo descrito por Bühler 
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(2012), visando garantir a integridade das amostras para as análises laboratoriais. 

Todas as amostras foram etiquetadas com os dados do local (Figura 7). 

 

Figura 7 - Mosaico de metodologias utilizadas para monitorar o córrego, barranco e 
voçoroca 

Fonte: Organizado pela autora (2025). 

Para avaliar a dinâmica de deposição sedimentar na planície de inundação do 

córrego Sete de Setembro, foram instaladas caixas coletoras de madeira de Teca, 

com dimensões de 80 × 80 cm, seguindo e adaptando a metodologia proposta por 

Silva et al. (2012). As adaptações consideraram as variações do nível de água 

durante eventos de precipitação. 

O monitoramento teve duração de 12 meses, contemplando o ciclo sazonal, 

cheia, vazante e estiagem, para identificação de alterações no sistema fluvial. 

Inicialmente, foram instaladas 12 caixas coletoras, Figura 8, distribuídas nas 

planícies de inundação ao longo das seções do canal. No entanto, devido à 

intensidade do fluxo hídrico após chuva e às forças hidrodinâmicas atuantes, apenas 
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duas caixas permaneceram fixas após o período chuvoso. Para garantir maior 

estabilidade, todas as caixas receberam reforço estrutural durante o mês de agosto, 

consistindo no uso de estacas e inserção de blocos rochosos como elementos de 

contenção. O quantitativo de rochas utilizadas em cada ponto foi registrado e 

monitorado ao longo das campanhas de campo, possibilitando acompanhar 

eventuais deslocamentos ou ajustes necessários. 

Figura 8 - Mosaico dos procedimentos adotados com a caixa coletora 

 

 
Fonte: Acervo da Autora, 2025 

 

3.2.6 Análise em laboratório  

A caracterização granulométrica das amostras de solo e sedimentos foram 

realizadas no Laboratório de Pesquisa, Ensino e Extensão em Geomorfologia Fluvial 

ñProfa. Dra. Sandra Baptista da Cunhaò (LAPEGEOF), da Unemat.   

Para a quantificação das frações de argila e silte foi realizada a pipetagem, 

seguindo o protocolo da EMBRAPA (1997). Para cada ponto de amostragem, três 

réplicas de 20 g de solo foram tratadas com solução de NaOH 0,1 mol Lϖ¹por 12 

horas para dispersão das partículas. Em seguida, foram submetidas a agitação 

vigorosa em um agitador de alta rotação (12.000 rpm) por 15 minutos. Após esse 

período, as suspensões ficaram em repouso para a sedimentação das partículas, de 
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acordo com seus diâmetros. O tempo de sedimentação para cada fração (argila e 

silte) foi determinado com base na Lei de Stokes. Alíquotas das diferentes 

profundidades foram coletadas em tempos pré-determinados e analisadas para 

determinar a concentração de partículas, permitindo assim a quantificação das 

frações de argila e silte.  

A fração argila foi quantificada por meio da técnica de pipetagem, que envolve 

a coleta de um volume específico da suspensão. A fração areia foi separada por 

peneiramento em uma malha com abertura de 0,053 mm (peneira 270). As frações 

separadas por pipetagem e peneiramento foram posteriormente secas em estufa, 

sendo então submetidas à pesagem para determinar a proporção de cada classe 

granulométrica. O percentual de silte foi calculado por diferença, considerando o 

peso inicial da amostra e os pesos das frações de areia e argila. A fração de areia foi 

separada em suas classes (grossa, média e fina) por peneiramento mecânico em 

agitador eletromagnético por 30 minutos, utilizando um conjunto de peneiras 

padronizadas. A porção do material retido em cada peneira foi medido para 

determinar a quantidade de cada fração (Suguio, 1973).  

Para determinar a quantidade de sedimentos presentes na água, utilizou-se a 

técnica de evaporação. As amostras de água com sedimentos foram colocadas em 

recipientes de vidro (béqueres) previamente pesados, levados a uma estufa para 

que toda a água evaporasse, deixando apenas os sedimentos sólidos. Após a 

secagem, os béqueres foram pesados novamente. A diferença entre o peso final e o 

peso inicial dos béqueres, expressa em miligramas por litro (mg/L), corresponde à 

concentração de sedimentos na amostra original (Carvalho, 1994). Para todas as 

análises foram realizadas tréplicas. 

 

3.2.6.1 Quantificação de queima em mulfla  

De acordo com Silva et al. (1999), adaptado de Davies (1974), a 

determinação do teor de matéria orgânica seguiu os seguintes procedimentos: 

1. Cada amostra, previamente seca em estufa a 105 °C até atingir peso 

constante, foi então pesada com precisão de 4 g, garantindo a completa remoção da 

umidade e evitando interferências nos resultados. 
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2. Ignição em mufla: as amostras secas foram transferidas para cadinhos de 

porcelana ou sílica previamente tarados. 

3. Aquecimento: os cadinhos foram aquecidos em mufla a 250 °C, durante 5 

horas, assegurando a oxidação da matéria orgânica sem a decomposição de 

minerais que pudessem superestimar o teor de matéria orgânica. 

4. Resfriamento e pesagem: após o período de aquecimento, os cadinhos 

foram retirados da mufla e colocados em dessecador, evitando a absorção de 

umidade. Após atingirem a temperatura ambiente, as amostras foram novamente 

pesadas com precisão. 

5. Cálculo do teor de matéria orgânica: realizado pela diferença entre o peso 

inicial (amostra seca antes da ignição) e o peso final (após a ignição), sendo a perda 

de massa atribuída à queima da matéria orgânica presente na amostra (Figura 9).  

 

Figura 9 - Queima de matéria orgânica em Mulfla 

Fonte: Organizado pela autora (2025). 
 

3.2.7 Síntese das seções monitoradas  

 

 A construção do quadro síntese foi embasada no trabalho de Periçato 

(2023), adaptando de acordo com a observação e análise da área do córrego Sete 

de Setembro. Dessa forma, gerou uma síntese das áreas monitoradas, trazendo 

dados longitudinais, gerados através do Qgis.  
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CAPÍTULO IV 

4 RESULTADO E DISCUSSÃO  

 

Os resultados discutidos neste capítulo demonstram concordância com os 

princípios estabelecidos pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, em 

especial com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), propostos pela 

Organização das Nações Unidas (ONU, 2015).  

4.1 Caracterização físico -ambiental da bacia hidrográfica do córrego Sete de 

Setembro  e suas seções monitoradas   

4.1.1 Aspectos geológicos 

O córrego Sete de Setembro se insere em um contexto geológico 

heterogêneo, abrangendo setores pertencentes às formações Utiariti e Fortuna, a 

Suíte Intrusiva Santa Cruz e depósitos aluvionares e de terraços. Estas unidades 

litológicas exercem influência direta sobre a configuração do relevo, os processos 

morfodinâmicos e a organização da rede de drenagem (CPRM, 2017) (Figura 10). 

Quanto às unidades geológicas que compõem a bacia do córrego Sete de 

Setembro, o Quadro 1 detalha as suas características, conforme CPRM (2017), 

A formação Fortuna, que pertence ao Grupo Aguapeí (Mesoproterozoico) é 

composta essencialmente por arenitos finos a médios, siltitos e argilitos. Essas 

litologias originaram-se em ambiente fluviolacustres e deltaicos, representando 

antigas planícies de sedimentação continental. Esses terrenos sustentam relevos 

suaves e dissecados, com colinas amplas e topos convexos, refletindo o 

intemperismo físico-químico sobre rochas sedimentares friáveis. São áreas de maior 

infiltração hídrica e onde se iniciam as nascentes e cabeceiras do córrego Sete de 

Setembro, marcadas por canais estreitos e vales em (V) pouco encaixados. 

A unidade Utiariti (Cretáceo Superior) é composta, predominantemente, por 

arenitos friáveis, quartzosos e avermelhados, depositados em ambiente continental 

fluvial e eólico. Possui superfícies elevadas e tabulares que margeiam o médio curso 

da bacia, atuando como divisores topográficos. Essas rochas, com alta porosidade e 

permeabilidade, favorecem o escoamento subsuperficial e o armazenamento de 

água, o que contribui para a alimentação das drenagens de base. O relevo 



63 
 

apresenta feições residuais e rampas suaves de dissecação, típicas de regiões de 

cobertura arenítica submetidas à erosão. 

Figura 10 - Mapa geológico da bacia hidrográfica do córrego Sete de Setembro 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

Quadro 1 - Características das unidades geológicas 
Nome unidade  Utiariti  Santa Cruz Fortuna  Depósito 

aluvionares  

Hierarquia  Formação Suíte Intrusiva Formação Não definida 

Litofisionomia  Arenito, Argilito Monzogranitos Metaconglomerado, 
Arenito 

Areia, Silte, 
Cascalho, 

Argila 

Classes  Sedimentar Ígnea Metamórfica Materiais 
superficiais 

Domínio  Coberturas 
Sedimentares e 

Vulcanossedimentares 

Complexos 
Granitóides 
deformados 

Domínio das 
Sequências 

sedimentares 

Domínio dos 
sedimentos 
Cenozóicos 



64 
 

Mesozóicas e 
Paleozóicas pouco a 

moderadamente 
consolidadas, 

associadas a grandes e 
profundas bacias 

sedimentares do tipo 
sinéclise (ambientes 

deposicionais: 
continental, marinho, 

desértico). 

Proterozóicas 
dobradas, 

metamorfizadas em 
baixo grau a médio 

grau. 

inconsolidados 
ou pouco 

consolidados, 
depositados 

em meio 
aquoso. 

Litofisionomia 
Hidrológica  

Granular/fissural Fissural Granular/fissural Granular 

Relevo   
Chapadas e platôs 

Domínio de 
colinas 

dissecadas e 
morros baixos 

Inselbergs e outros 
relevos residuais 

Planícies 
fluviais ou 

fluviolacustres 

Declividade  Topo plano, exceto eixo 
de vales 

5 - 20 graus 25 - 45 graus, 
localmente 60 ï 90 

15 - 35 graus 

Amplitude 
topográfica  

0 a 20 m 30 a 80 m 50 a 500 m Zero 

Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

A Suíte Intrusiva Santa Cruz é uma unidade amplamente distribuída ao longo 

do médio e baixo curso da bacia, é composta por granitoides de idade 

mesoproterozoico, pertencentes ao Domínio Cachoeirinha. Trata-se de rochas 

ígneas intrusivas, com elevada resistência à erosão, que conferem à paisagem 

relevos estruturais mais elevados e dissecados, com vertentes abruptas. Essas 

rochas formam o embasamento cristalino da bacia, controlando o padrão de 

drenagem e influenciando diretamente o entalhamento dos canais fluviais. O 

substrato cristalino impõe limitações ao desenvolvimento de solos espessos e 

promove o escoamento superficial concentrado, o que intensifica processos erosivos 

lineares. 

Os depósitos aluvionares e de terraços representam os depósitos 

sedimentares recentes, acumulados ao longo do leito e as margens do córrego Sete 

de Setembro. São formados predominantemente por areias finas, siltes e argilas, 

com intercalações cascalhosas, materiais oriundos do estreitamento de vertentes e 

da distribuição de sedimentos mais antigos. Estes, correspondem às planícies de 

inundação e terraços fluviais, marcando diferentes níveis de entalhamento do canal. 

A presença de terraços indica pulsos de instabilidade fluvial, provavelmente 

controlados por oscilações climáticas recentes e variações na taxa de erosão e 

sedimentação. Essas superfícies são mais suscetíveis à erosão e ao alagamento 

sazonal, refletindo a atuação ativa dos processos de transporte e deposição. 
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Os granitóides (Figura 11A) formam trechos encachoeirados no córrego, que 

foi constatado até o médio curso do canal. A Figura 11B mostra a turbidez na área de 

nascente, após alguma precipitação.  

 
Figura 11 - Fragmento de granitóides e turbidez na nascente 

Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

A nascente do córrego Sete de Setembro caracteriza-se como do tipo difusa, 

com múltiplos pontos de afloramento. Um dos principais afloramentos, localizado à 

margem esquerda da rodovia MT-406, apresenta pouca cobertura vegetal nas  

margens, conforme estabelecido pelo Código Florestal Brasileiro (Lei nº 

12.651/2012) a Área de Preservação Permanente (APP) deve possuir um raio de 50 

m. 

A seção 2 está inserida na faixa de transição entre as formações Fortuna e 

Utiariti. Essa seção deságua diretamente na cachoeira Chuva de Prata. Esse trecho 

® constitu²do por quedas dô§gua, considerando os granitoides que transformam a 

dinâmica do canal. Outra característica é a presença de fragmentos de arenito 

rolado da formação Fortuna ou até mesmo da formação Utiariti e de moscovita, 

mineral do grupo das micas, um aluminossilicato (Figura 12), considerando que a 

Formação Fortuna, está presente nessa seção, e, é comum esses aspectos.  

 
 
 
 

A B 
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Figura 12 - Moscovita encontrada em material de fundo 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

A seção 3 está inserida na Formação Fortuna, que tem como principais 

aspectos a predominância de arenitos finos a médios intercalados com níveis 

pelíticos. Esses materiais, durante eventos climáticos, especialmente de chuvas 

intensas, e episódios de cheias concentradas, contribuíram para a organização dos 

sedimentos e o transporte de detritos de maior granulometria. 

As demais seções monitoradas estão enquadradas dentro da Formação 

Santa Cruz e apresentam depósitos aluviares e de terraços no canal do córrego 

Sete de Setembro. Contudo, por se tratar do médio e baixo curso, há influência 

significativa das demais formações nos depósitos. Nas seções da 5A a 5E, observa-

se uma grande quantidade de materiais, sendo alguns deles granitoides e arenitos 

(Figura 13).   
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Figura 13 - Queda dôágua a montante da seção 5A 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Nas seções 6 a 10 do córrego, observa-se um padrão deposicional distinto, 

marcado pela influência predominante da formação Fortuna, com contribuições 

complementares das formações Utiariti. Estas unidades geológicas interagem de 

forma dinâmica, moldando as características morfológicas e sedimentares do canal 

fluvial. 

A formação Santa Cruz destaca-se como a principal controladora dos 

processos sedimentares neste trecho, onde os depósitos criam planícies aluviais 

bem definidas, com camadas estratificadas de coloração variável, indicando 

diferentes eventos deposicionais. 

4.1.2 Aspectos geomorfológicos 

O córrego Sete de Setembro está inserido em duas macro unidades: Planalto 

dos Parecis; Serras do Roncador-Salto do Céu; e Depressão do Alto Paraguai, 

sendo uma no alto curso e a outra na porção do médio curso, considerando os 

depósitos aluvionares e de terraços, que indicam o quanto depósitos sedimentares 

recentes que se acumulam no canal, alteram sua morfometria. A macro unidade das 

Serras do Roncador ï localizada no município de Salto do Céu ï é formada 

predominantemente por rochas ígneas e metamórficas da Suíte Intrusiva Santa 

Cruz, caracteriza por relevos estruturais escarpados e vertentes íngremes, com 
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altitudes superiores a 500 m, apresentando forte controle tectônico e litológico. O 

escoamento superficial é concentrado, favorecendo a formação de vales 

encaixados, drenagens de padrão subdendrítico a paralelo, e alta energia fluvial nos 

canais de cabeceira (Figura 14). 

Figura 14 - Mapa de unidades geomorfológicas da bacia do córrego Sete de 
Setembro 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

O córrego Sete de Setembro, ao longo de seu curso, atravessa a transição 

entre os relevos de maior declividade e a Depressão do Alto Paraguai, onde 

predominam formas suavemente onduladas a planas, representando superfícies 
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rebaixadas de dissecação fluvial. Essa unidade é composta principalmente 

depósitos aluvionares e de terraços, sobrepostos a um substrato granítico 

intemperizado. Os processos geomorfológicos dominantes são a acumulação e a 

reestruturação fluvial, com alternância entre períodos de inundação e seca. Nesse 

trecho, o córrego Sete de Setembro apresenta um canal meandrante a levemente 

sinuoso, com margens suaves. 

O curso do córrego Sete de Setembro, assim como o de seus tributários, é 

controlado por lineamentos geológicos (como fraturas ou falhas) ou pela disposição 

das camadas rochosas (estrutura litológica) das Serras do Roncador ï Salto do Céu. 

Seu padrão de drenagem retilíneo ou angulado, comum em áreas serranas, é um 

forte indicativo desse controle estrutural. 

O córrego passa por ações que transformam e remodelam seu padrão, 

quanto ao transporte e processo de erosão. Ele é responsável por captar água e 

sedimentos das vertentes das serras, promovendo a retirada (denudação) do 

material dessas áreas elevadas e contribuindo para o aprofundamento de seu 

próprio vale (erosão linear). Dessa forma, ele é um dos principais agentes no 

processo de modificações e no fornecimento de carga sedimentar para o sistema 

fluvial principal (rio Cabaçal). 

O relevo da região está organizado em cinco classes, que condicionam a 

dinâmica da bacia hidrográfica do córrego Sete de Setembro. Considerando as 

classes, a faixa (0-3%) corresponde ao relevo plano; nos setores a montante e a 

jusante da bacia, predominam as planícies aluviais, ao longo do córrego Sete de 

Setembro, com morfologias de fundo de vale plano, solos hidromórficos e deposição 

de sedimentos finos, correspondendo aos setores de maior acumulação de água e 

matéria orgânica (Figura 15). 
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Figura 15 - Mapa de declividade da bacia do córrego Sete de Setembro 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). Para cada rango, que a Declividade está expressada 

em %. 

 

O relevo Suave Ondulado (3-8%), que predomina no setor central da bacia, 

corresponde a 30% e representa áreas de transição entre as planícies e setores 

mais elevados. Estas colinas baixas, com inclinações moderadas entre 8 a 20%, 

apresentam solos profundos e são intensamente utilizadas para atividades agrícolas. 

O relevo ondulado (8ï20%) corresponde às vertentes intermediárias, onde se 

observam processos erosivos mais intensos devido ao maior escoamento superficial. 

Nessas condições, a infiltração tende a ser reduzida, o que limita a atuação dessas 

áreas como zonas de recarga. Assim, as principais nascentes que alimentam a rede 

de drenagem secundária estão associadas, sobretudo, a setores de menor 

declividade e maior capacidade de retenção hídrica. 
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O relevo Forte Ondulado (20-45%), localizado principalmente nas cabeceiras 

da bacia, apresenta vertentes íngremes e fundos de vales encaixados. Estas 

morfologias exigem especial atenção para conservação, pois são áreas críticas para 

controle de processos erosivos. Esse relevo necessita de preservação integral da 

cobertura vegetal. 

Presente em pequenas porções na bacia, o relevo acidentado (>45%) está 

nas áreas que apresentam afloramentos rochosos e declives acentuados, com 

presença de escarpas e processos de movimentos de massa, como rastejo, 

escorregamentos e solapamentos de margem, observados principalmente nas 

seções 2, 4A, 4B e em ambas as seções 5. 

  Entende-se que o padrão de drenagem do córrego Sete de Setembro é 

dendrítico, com trechos meandrantes no curso médio e inferior, típico de áreas com 

substrato geológico homogêneo e relevo suavemente ondulado. Os tributários, 

entretanto, apresentam traçados mais retilíneos e encaixados nas porções de maior 

declividade (>20%), transportando sedimentos para as partes mais baixas. 

 Discussões sobre o padrão de drenagem nos trechos são necessárias, pois 

evidenciam que, nessas porções, a intervenção antrópica e a atuação de processos 

naturais tendem a alterar a morfologia do canal, promovendo modificações, 

intensificação dos processos erosivos nas margens e alterações significativas no 

regime de transporte e deposição de sedimentos, que transformam o padrão de 

drenagem. 

 

4.1.3 Aspectos pedológicos 

A área pedológica do córrego Sete de Setembro possui duas unidades. A 

primeira, Neossolo Quartzarênico Órtico (RQo), é caracterizada por ser um solo 

arenoso, profundo, extremamente drenante e com baixos teores de nutrientes e 

matéria orgânica. Sua ocorrência está classicamente associada a depósitos fluviais 

arenosos recentes (planícies aluviais e terraços) ou a áreas de topografia suave com 

material de origem arenosa (Figura 16) (EMBRAPA, 2018).  
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Figura 16 - Mapa das unidades pedológicas da bacia do córrego Sete de Setembro 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

A unidade pedológica, Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico (PVAd), é um 

solo mineral, com horizonte B textural (argiloso) bem desenvolvido, o que indica 

maior evolução pedogenética. São solos geralmente profundos, porém com 

fertilidade natural baixa (distrófico) e susceptíveis à erosão em virtude do contraste 

textural entre os horizontes. No mapa, esta unidade ocupa as áreas interfluviais, 

distantes dos canais fluviais principais, dominando as porções mais elevadas e 

estáveis da paisagem, associada a Serras do Roncador ï Salto do Céu e às 

vertentes dissecadas (EMBRAPA, 2018). 

O Neossolo Quartzarênico Órtico (RQo) está presente principalmente nas 

porções norte e noroeste da bacia, abrangendo as cabeceiras e parte das margens 

dos afluentes do córrego Sete de Setembro. São solos arenosos, profundos, 



73 
 

altamente drenantes, com baixa fertilidade natural e baixo teor de matéria orgânica. 

Estão associados a depósitos aluvionares recentes e terraços fluviais, bem como a 

áreas de topografia suave e substrato geológico de origem arenítica (Formações 

Fortuna e Utiariti). 

Os solos PVAd, no córrego Sete de Setembro, dominam a parte central da 

bacia, acompanhando o curso principal do córrego e estendendo-se até sua foz no 

rio Cabaçal. Os Argissolos apresentam horizonte B textural bem desenvolvido, com 

acúmulo de argila em subsuperfície, drenagem moderada e fertilidade de baixa a 

média. São comuns em relevos suavemente ondulados a ondulados (3ï20%), 

refletindo o controle geomorfológico da Depressão do Alto Paraguai. Esses solos se 

formam sobre rochas graníticas da Suíte Santa Cruz, onde o intemperismo promove 

a diferenciação de horizontes. Devido à boa profundidade e textura média, são 

altamente utilizados para agricultura e pastagens, embora exijam práticas 

conservacionistas para evitar erosão e empobrecimento químico. 

Uma questão importante quanto a essas unidades pedológicas é a condição 

de uma área crítica, considerando que os Argissolos (PVAd), por serem mais 

argilosos e terem horizonte superficial, muitas vezes, mais arenoso, são 

naturalmente susceptíveis à erosão, especialmente se a vegetação protetora for 

removida, que o caso encontrado em toda extensão monitorada do córrego Sete de 

Setembro. O material erodido dessas áreas é transportado e depositado pelo 

córrego, causando assoreamento no seu canal (Figura 17).  

 
Figura 17 - Barras deposicionais no leito do córrego Sete de Setembro 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 
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4.1.4 Aspectos climáticos 

Conforme Vicente e Rondon Neto (2011), o clima do município de Reserva do 

Cabaçal - Mato Grosso tem sua região classificada pelo sistema Köppen como Aw, 

um clima tropical quente semiúmido. Este tipo climático é definido por uma estação 

seca de quatro a cinco meses, com temperaturas anuais que variam de uma mínima 

de 0°C a uma máxima de 40°C e uma média de 24°C. 

 

4.2 O Processo  histórico de ocupação e transformação em Reserva do Cabaçal   

 

A área atualmente ocupada pelo município de Reserva do Cabaçal passou 

por profundas transformações ao longo do século XX, impulsionadas, 

principalmente, por processos migratórios, expansão das atividades agropecuárias e 

consequentes impactos ambientais. De acordo com Siqueira (2002) e Santos (2011), 

no início desse século, a região era pouco habitada, predominando extensas áreas 

de vegetação nativa, cerrados e campos naturais que se estendiam dos rios 

Sepotuba e Cabaçal até a Serra dos Parecis. Nesse período, a exploração dos 

recursos naturais era realizada de forma extrativista por coletores de poaia (plantas 

medicinais), ca­adores e madeireiros, que utilizavam os cursos dô§gua como 

principais rotas de acesso e escoamento (Siqueira, 2002; Santos, 2011). 

Antes da colonização intensiva, a região era habitada pelo povo indígena 

Bororo Cabaçais, também conhecidos como Bororo Ocidentais. Esses povos 

ocupavam vastos territórios pantaneiros, incluindo a área que hoje compreende 

Reserva do Cabaçal (Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal, 2023). Com o 

avanço da colonização, os Bororos foram gradualmente expulsos de suas terras 

tradicionais, resultando na perda de seus conhecimentos sobre o manejo 

sustentável do ambiente. A expulsão desses povos teve consequências 

significativas, não apenas para a preservação cultural, mas também para o equilíbrio 

ecológico da região. A ausência de práticas tradicionais de manejo contribuiu para a 

degradação ambiental observada nas décadas seguintes (Santos; Medeiros; Silva, 

2013). 

O processo de ocupação mais intenso se consolidou a partir da década de 

1950, que teve seu ápice nas décadas de 1970 e 1980, impulsionado por políticas 
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públicas como o Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRODOESTE) e 

pela atuação da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso 

(CODEMAT). Foi em 1967 que a CODEMAT destinou uma área de 108 hectares 

para a formação de um núcleo urbano, o que deu origem ao atual município de 

Reserva do Cabaçal. Esse movimento de colonização foi caracterizado pela 

chegada de migrantes, especialmente provenientes dos estados de Minas Gerais e 

Espírito Santo, atraídos pela promessa de acesso à terra e por melhores condições 

de vida (Silva et al., 1991; Ferreira, 2001). 

Os novos ocupantes, desconhecendo essas especificidades ambientais, 

promoveram o desmatamento de áreas de preservação permanente e reservas 

legais, resultando na degrada­«o dos solos e no assoreamento dos cursos dô§gua 

(Medeiros, 2009; Silva, 2011). 

A expansão agropecuária, fortemente associada ao desenvolvimento 

econômico do Centro-Oeste brasileiro, trouxe como consequência sérios 

desequilíbrios ambientais, dentre eles a descaracterização da paisagem natural e a 

fragmentação dos ecossistemas. A ausência de planejamento adequado e a 

ocupação desordenada provocaram a destruição de vastas áreas de cerrados e 

florestas, impactando diretamente a biodiversidade local e comprometendo a 

disponibilidade hídrica da bacia do Alto Paraguai, que integra o Pantanal mato-

grossense (Pastre; Haddad, 2015). 

Dessa forma, o processo histórico de ocupação de Reserva do Cabaçal 

reflete um modelo de desenvolvimento baseado na exploração intensiva dos 

recursos naturais, conduzido por incentivos governamentais e pela desconsideração 

dos saberes tradicionais. Os impactos socioambientais decorrentes desse modelo 

evidenciam a urgência de se pensar em alternativas que conciliem o 

desenvolvimento econômico com a sustentabilidade, visando à conservação do 

patrimônio natural e cultural da região (Medeiros, 2009; Silva, 2011; Pastre; Haddad, 

2015). 

A população residente reduziu 33% no período espaço-temporal de 31 anos, 

onde passou de 3.188 para 2.122 habitantes (Gráfico 1). Este declínio populacional 

consistente, interrompido apenas por uma leve e temporária recuperação entre 2000 

e 2010, é um forte indício de que a área perdeu atratividade e capacidade de reter 

seus moradores. 
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Gráfico 1 - População residente entre os anos de 1991 e 2022 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

Este êxodo está intimamente ligado às transformações econômicas. Entre 

1991-2000 a forte queda de 24% coincide com o período de crise ou transição das 

atividades agrícolas tradicionais. A mecanização das propriedades, evidenciada pelo 

desaparecimento de muares e a consolidação da pecuária bovina extensiva, 

reduziram a demanda por mão de obra, expulsando famílias do campo (Gráfico 2). 

Gráfico 2 - Atividade pecuarista entre 2004-2023 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 
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Entre 2000-2010 ocorreu uma leve recuperação, o pequeno crescimento de 

6% pode estar relacionado ao crescimento temporário da mandioca por volta de 

2010, que pode ter gerado empregos e atraído pessoas momentaneamente, criando 

uma ilusão de recuperação (Gráfico 1). 

No período de 2010-2022, quando o êxodo retoma suas forças, vem o 

colapso da agricultura evidenciado pelo fim da produção de todas as culturas em 

2023 e a consolidação do modelo de pecuária extensiva, o que levou ao mais 

acentuado declínio populacional. A população envelhece e os jovens migram em 

busca de oportunidades em centros urbanos para estudar. 

A transformação do modelo econômico para pecuária extensiva consolida um 

modelo de uso da terra com baixa densidade demográfica. A análise comparativa da 

pecuária (Gráfico 2) no município de Reserva do Cabaçal entre 2004 e 2023 revela 

uma transformação significativa no uso da terra e na economia local, com ações que 

impactam diretamente a dinâmica ambiental e produtiva da região. 

O fato marcante é a expansão maciça da pecuária bovina, com o rebanho 

quase dobrando de 31.574 para 61.042 cabeças (Gráfico 2). Este crescimento indica 

uma provável conversão de áreas de vegetação nativa ou de outras culturas em 

pastagens, o que pode ter levado a impactos como processos erosivos e 

assoreamento do córrego devido ao pisoteio do gado nas margens, bem como o 

aumento da pressão sobre os recursos hídricos por causa de um maior consumo de 

água do córrego. 

Paralelamente, observa-se também no Gráfico 2 um colapso na avicultura 

(galináceos) que, após um pico em 2014, retraiu para um nível inferior ao de 2004. 

Juntamente com o declínio acentuado da suinocultura, quase pela metade, isso 

sugere uma forte desaceleração ou até o abandono das atividades de granja 

intensiva na bacia.   

As demais atividades pecuárias, mostradas no Gráfico 2, como a 

caprinocultura e a ovinocultura, apresentaram comportamentos distintos: enquanto a 

primeira mostrou maior instabilidade ao longo do período analisado, a segunda 

manteve-se relativamente estável, embora ambas apresentem rebanhos 

numericamente reduzidos, o que limita seu impacto na escala da bacia. A 

equinocultura também permaneceu estável, associada, principalmente, ao uso para 
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trabalho e lazer, sem alterações significativas em seu papel. Já o declínio dos 

rebanhos de muares e asininos reforça a tendência de mecanização das 

propriedades rurais, marcada pela substituição gradual da tração animal por 

máquinas. 

Diante disso, pode-se dizer que o panorama da bacia hidrográfica do córrego 

Sete de Setembro é hoje dominado por uma paisagem, cada vez mais, dedicada à 

pecuária bovina extensiva. Os impactos ambientais associados a essa atividade 

como o desmatamento, compactação do solo e pressão hídrica tornam-se, portanto, 

os principais focos de atenção para a gestão sustentável da bacia. 

Realizando uma análise comparativa da produção agrícola de 2004 a 2023, 

mostrada no Gráfico 3, o panorama é de abandono generalizado das culturas 

tradicionais. A produção de arroz, cana-de-açúcar, feijão e milho foi completamente 

zerada em 2023, após registrarem quedas constantes ou, no caso do feijão, uma 

variação instável no crescimento. Este fato indica uma profunda crise na agricultura 

local e uma mudança radical no modelo de uso da terra. 

 

Gráfico 3 - Produção agrícola entre 2004-2023 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

  O caso mais representativo e de maior impacto é o da mandioca. A cultura 

apresentou um explosivo aumento em 2014, com uma produção quase nove vezes 

maior que a de 2004 (2.990 toneladas). No entanto, este pico foi seguido por um 
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colapso e em 2023 chegou a 100 toneladas, retornando a um patamar inferior ao 

inicial (Gráfico 3).  

  A paisagem, que em 2004 era diversificada com várias culturas e em 2014 era 

dominada pela mandioca, em 2023 apresenta-se com agricultura praticamente 

inexistente (Gráfico 3). Enquanto a produção florestal de eucalipto distribuídos em 

lenha e madeira em tora (Gráfico 4), entre 2004 e 2023, revela uma mudança 

profunda e positiva no modelo de exploração dos recursos florestais, que representa 

um dos poucos vetores de desenvolvimento e sustentabilidade na região. 

 

Gráfico 4 - Extração vegetal entre 2004 e 2023, no município de Reserva do Cabaçal 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 
 

A transição mais significativa foi a substituição completa da exploração de 

madeira nativa por silvicultura (Gráfico 5) (florestas plantadas). A extração de 

madeira em tora de matas nativas foi zerada a partir de 2014, que indica efetiva 

aplicação de leis ambientais ou o esgotamento desses recursos. Paralelamente, a 

produção de eucalipto disparou, saltando de 0 m³ em 2004 para 18.500 m³ (13.500 

de lenha + 5.000 de tora) em 2023 (Gráfico 5). 

A expansão acelerada do eucalipto, se não manejada com zoneamento 

ambiental, pode levar à monocultura, com impactos no solo e na hidrologia. A 

extração de lenha nativa (2.400 m³ em 2023) ainda persiste, indicando que as 

comunidades locais ainda dependem desse recurso, se fazendo necessário 

programas de transição para o uso da lenha de eucalipto (Gráfico 5). 
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  Gráfico 5 - Silvicultura entre 2004-2023 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 
   

A silvicultura surge como um contraponto às tendências de declínio agrícola e 

populacional. Enquanto outras atividades entraram em colapso, o setor florestal 

plantado cresceu de forma exponencial. Para a bacia, isso representa uma 

oportunidade de desenvolvimento econômico associado à preservação ambiental. 

No entanto, é crucial um planejamento territorial que discipline o plantio de eucalipto, 

evitando seu avanço sobre Áreas de Preservação Permanente (APPs) às margens 

do córrego, para que esta nova atividade econômica não se torne uma ameaça aos 

recursos hídricos da região. 

 

4.2.1 Uso e cobertura na bacia hidrográfica do córrego Sete de Setembro 

Uma análise dos anos 1985, 2010 e 2023 revela uma tendência de 

transformação significativa na paisagem, com destaque para a expansão de 

atividades antrópicas e a retração de formações vegetais nativas. A transição de 

1985 (Gráfico 6) para 2010 (Gráfico 7) marca uma fase de intensificação no uso da 

terra, com o aumento notável da área de pastagem, que passa de 6,82% para 

74,22%. Esse crescimento exponencial indica uma forte pressão sobre as áreas 

nativas, configurando-se em expansão da pecuária. 
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Gráfico 6 - Uso e cobertura da terra em 1985 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

A contrapartida dessa expansão é a diminuição de outras categorias, como a 

formação florestal, que reduziu drasticamente, passando de 5,77% para apenas 

0,38%. A formação savânica e a formação campestre também apresentaram 

retração (Gráfico 6). 

De acordo com a base de dados, o cenário de 1985 (Figura 18) revela, 

predominantemente, um ambiente natural ao redor da bacia, ainda que já seja 

possível identificar a presença de algumas atividades humanas na paisagem. A 

Formação Florestal, provavelmente formada por Mata Seca e Galerias, e a 

Formação Savânica, constituem a matriz da paisagem. Destacam-se as Formações 

Campestres e as manchas de Floresta Alagável e Campo Alagado, indicativas de 

áreas úmidas, associadas ao curso d'água e a solos hidromórficos.   

Os usos antrópicos, como Pastagem e o Mosaico de Usos, aparece de forma 

pontual e fragmentada, o que mostra uma ocupação de baixa intensidade. A 

presença de Afloramento Rochoso é registrada, significando a influência do 

compartimento geomorfológico das serras. 

Os dados apresentados na Figura 18 mostram um processo de substituição 

de ecossistemas naturais por sistemas agropastoris ao longo de quase quatro 

décadas. A grande expansão da pastagem, especialmente no período de 1985 a 

2010, atesta uma conversão de larga escala de vegetação nativa para uso pecuário.  
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Figura 18 - Mapa de uso e cobertura da terra em 1985 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

A análise entre 2010 e 2023 (Gráfico 7 e 8) consolida a tendência observada, 

com a área de Pastagem mantendo-se dominante. A área de Agricultura atinge 

1,77% em 2023. A Formação Florestal e a Formação Campestre continuam a 

apresentar perdas, porém em menor ritmo. 

A partir de 2010, como observa-se no Gráfico 7, o cenário se diversifica com a 

introdução e expansão da agricultura, somando-se à pressão exercida pela 

pecuária. Essa dinâmica de uso da terra tem implicações sérias para a região, o 

solo, clima local e regional, com potencial para impactar a qualidade da água e a 

disponibilidade hídrica. 
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Gráfico 7 - Uso e cobertura em 2010 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

O mapa de uso e cobertura da terra em 2010 (Figura 19) apresenta um 

cenário intermediário, onde se evidencia uma reorganização da paisagem, 

marcando um ápice no processo de expansão e consolidação do agronegócio. O 

uso para a Agricultura surge de forma dominante e contínua, tornando-se a classe 

hegemônica na bacia hidrográfica do córrego Sete de Setembro. As formações 

naturais (Florestal, Savânica, Campestre) passaram por severa retração e 

fragmentação, sendo confinadas a áreas menos aptas ao cultivo mecanizado, como 

topos de serras e fundos de vale. A pressão sobre as Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), especialmente ao longo do córrego Sete de Setembro e a sua 

rede de drenagem, torna-se visível. 
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Figura 19 - Mapa de uso e cobertura da terra em 2010 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

O Gráfico 8 mostra que a pequena recuperação de áreas úmidas em 2023, 

embora positiva, não compensa a perda acumulada das formações vegetais nativas, 

o que ressalta a necessidade de políticas de conservação e restauração eficazes.  

Gráfico 8 - Gráfico uso e cobertura em 2023 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 
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Ao olhar o mapa de uso e cobertura da terra em 2023 (Figura 20), percebe-se 

um leve aumento nas categorias de "Corpos D'água", "Florestas Alagáveis" e 

"Campo Alagado", indicando uma possível recuperação de áreas úmidas, mas em 

um contexto de dominância da paisagem por atividades agropecuárias. Pode-se ver 

também, em 2023, uma maturação e uma possível pressão residual. Há uma 

estabilização nas ações antrópicas, percebe que a agricultura mantém sua 

dominância, sugerindo que a maior parte das áreas aptas já havia sido convertida 

em 2010.  

Figura 20 - Mapa de uso e cobertura da terra em 2023 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

Destaca-se o expressivo crescimento da classe Mosaico de Usos, que pode 

indicar um cenário de intensificação da pecuária em áreas menores, fragmentação 

de propriedades, presença de agricultura de menor escala ou de culturas perenes 

intercalares; além de estágios iniciais de regeneração de pastagens degradadas. As 

formações naturais remanescentes encontram-se ainda mais confinadas e isoladas, 
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configurando verdadeiros refúgios de biodiversidade. A persistência de áreas não 

vegetadas sugere processos contínuos de degradação do solo.  

Na figura 21, observam-se diferentes tipos de uso da cobertura no alto curso, 

revelando a diversidade de formas de ocupação nessa porção da bacia.  

Figura 21 - Dois tipos de uso nas áreas de nascentes, agropecuária e piscicultura 

 
Fonte: Acervo da autora (2025) 

 

A ocupação de áreas rurais, impulsionada pela expansão de fronteiras 

agrícolas e especulação fundiária, conforme detalha Almeida (2018), frequentemente 

desconsidera a aptidão das terras e os zoneamentos ambientais, levando ao 

desmatamento, à fragmentação de habitats naturais e à degradação do solo, o que, 

por sua vez, amplia os processos de assoreamento e contaminação dos corpos 

d'água a jusante. Essa dinâmica, como observado por Ferreira (2021), ocorre, 

muitas vezes, de forma dispersa e com fiscalização limitada, resultando na 

supressão da mata ripária e no aporte de efluentes e resíduos diretamente no corpo 

hídrico.  

Um dos problemas mais críticos decorrentes dessa ocupação é a produção e 

o descarte inadequado de resíduos sólidos domiciliares e agropecuários. A falta de 

serviços regulares de coleta, comum em zonas rurais, leva ao acúmulo de lixo em 

propriedades e à sua disposição inapropriada, sendo transportado para o córrego 

pelas chuvas ou pelo vento (Silva; Abreu, 2020). 
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 Como pôde-se ver em campo, durante o período de monitoramento do 

córrego Sete de Setembro, foram encontrados resíduos sólidos, originados de ação 

antrópica, em decorrência da ocupação da área (Figura 22). 

Figura 22 - Mosaico de resíduos encontrados no córrego Sete de Setembro 

 

Fonte: Acervo da autora (2025). 

Conforme argumenta Gonçalves (2022), o lixo acumulado nas margens e no 

leito obstrui o fluxo natural da água, altera a qualidade do habitat e se torna uma 

fonte contínua de poluição por lixiviados. Portanto, o córrego estudado tem sido 

usado para descarte inadequado do lixo (Figura 22), isso é um sinal de alerta para 

medidas que modifiquem a realidade de infraestrutura sanitária e de gestão de 

resíduos nestas áreas. 

 

4.3 Parâmetros  morfométricos  

   

A rede hidrográfica da bacia do córrego Sete de Setembro apresenta um total 

de 56 canais. A maioria dos canais foi classificada hierarquicamente como de 

primeira ordem, enquanto o canal principal, o Sete de Setembro, é um canal de 

quarta ordem. Os dados morfométricos da bacia do córrego Sete de Setembro, 
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dispostos na Tabela 3, indicam que a bacia possui uma área total de 17,34 km², um 

perímetro de 25,11 km e um comprimento total dos canais de 42,79 km. O 

comprimento do canal principal é de 11,03 km de extensão e a largura média da 

bacia é de 7,13 km. 

Tabela 3 - Parâmetros morfométricos na bacia hidrográfica do córrego Sete de 
Setembro 

Índice  Fórmula / Descrição  Valores  

Fator de forma (Ff)  Ff = A / L² 0,27 

Índice de circularidade (Ic)  Ic = 12,57 * A / P² 0,35 

Coeficiente de compacidade 
(Kc)  

Kc = P / (2ãˊA) 1,70 

Densidade de rios (Dr)  Dr = N / A 3,23 canais/km² 

Densidade de drenagem (Dd)  Dd = Lt / A 2,47 km/km² 

Extensão do percurso 
superficial (Eps)  

Eps = 1 / (2 * Dd) 1.714,83 m 

Índice de rugosidade (Ir)  Ir = H * Dd 199,88 

Relação de relevo (Rr)  Rr = H / Lb 2,34 

Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

A amplitude altimétrica é de 81 m, com gradiente altimétrico de 1,96 m/km, o 

que sugere uma declividade moderada em relação à capacidade de transporte do 

canal fluvial. A densidade de drenagem (Dd) é de 2,47 km/km², indicando uma bacia 

bem drenada, refletindo uma rede de drenagem relativamente eficiente e coerente 

com as condições morfométricas e topográficas locais.  

De acordo com Dias et al. (2022), os valores de densidade de drenagem (Dd) 

variam conforme as características geomorfológicas, litológicas e o grau de 

dissecação do relevo, podendo indicar desde bacias com dificuldade em drenagem 

até sistemas bem estruturados.  Assim, valores inferiores a 2,0 km/km² tendem a 

representar bacias com drenagem reduzida e escoamento superficial limitado, 

enquanto valores superiores a 3,0 km/km² indicam bacias com alta capacidade de 

escoamento e maior dissecação do relevo.  
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A densidade de rios (Dr) de 3,23 canais por km² demonstra uma frequência de 

canais considerada média, conforme a classificação de Lollo (1995) (Tabela 4). 

Tabela 4 - Classificação da Densidade de Rios (Lollo, 1995) 

Classificação Valores (canais/km²) 

Baixa < 3 

Média 3 a 7 

Alta 7 a 15 

Muito alta > 15 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

Dessa forma, a bacia do Sete de Setembro apresenta capacidade moderada 

de gera­«o de novos cursos dô§gua. 

O índice de circularidade (Ic) de 0,35 (Tabela 3) indica que a bacia possui 

formato alongado e que, de acordo com estudos recentes, está associado a 

escoamento superficial moderado e menor risco de pico de cheia. Em análise 

morfométrica, realizada por López et al. (2022), valores de Ic abaixo de 0,45 foram 

associados a bacias alongadas, enquanto valores acima de 0,55 indicaram bacias 

mais circulares e com maior potencial de resposta rápida a eventos de cheia. Assim, 

para a bacia do córrego Sete de Setembro, o valor obtido sugere escoamento 

moderado e menor susceptibilidade a inundações sob condições normais de 

precipitação. 

O fator de forma (Ff) de 0,27 (Tabela 3) reforça o formato alongado da bacia, 

apontando para um escoamento mais gradual e menor risco de enchentes. O 

coeficiente de compacidade (Kc) de 1,70 (Tabela 3) também indica que a bacia não 

possui formato circular, confirmando um padrão de drenagem mais disperso e 

menos concentrado. 

O índice de rugosidade (Ir) é de 199,88 (Tabela 3), valor que demonstra uma 

rugosidade moderada, refletindo um relevo relativamente dinâmico, mas sem 

grandes riscos de erosão intensa. A relação de relevo (Rr) de 2,34 (Tabela 3) reforça 

a presença de vertentes com declividade moderada, típicas de bacias com relevo 

ondulado. 

A extensão do percurso superficial (Eps) é de aproximadamente 1.714,83 m, 

conforme mostra a Tabela 3, representando a distância média percorrida pela água 

sobre a superfície antes de atingir um canal permanente. Esse valor sugere boa 
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capacidade de infiltração e tempo de concentração relativamente alto, o que 

contribui para a redução de escoamento superficial imediato e o risco de erosão. 

De acordo com os parâmetros analisados, a bacia hidrográfica do córrego 

Sete de Setembro apresenta-se com formato alongado, boa drenagem, rugosidade 

média e características topográficas que reduzem a susceptibilidade a eventos de 

cheia. A influência antrópica, entretanto, deve ser monitorada, pois a cobertura 

vegetal e o uso do solo alteraram, significativamente, esses índices ao longo do 

tempo. 

4.3.1 Seções monitoradas na bacia do córrego Sete de Setembro 

 A nascente monitorada do canal principal do córrego Sete desempenha papel 

fundamental na regulação hidrológica e na manutenção da dinâmica fluvial a 

jusante. A nascente apresenta características típicas de sistemas difusos. 

A vegetação atualmente presente no local é resultado de sucessivas 

tentativas de reflorestamento, mas somente as iniciativas realizadas a partir de 2013 

conseguiram   estabelecer uma cobertura vegetal persistente. Estes esforços de 

recuperação foram conduzidos em parceria com a Escola Estadual Professor 

Demétrio Costa Pereira, localizada na Reserva do Cabaçal, estado de Mato Grosso, 

como parte de um projeto de educação ambiental Águas do cerrado (EEPD, 2009). 

Na Figura 23 A, observa-se a área antes de ser restaurada e na Figura 23 B, a área 

no último ano de monitoramento do córrego.  
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Figura 23 - (A) Trabalho de reflorestamento da nascente do córrego Sete de 
Setembro-2009. (B) Nascente no ano de 2024 e 2025 

 
Fonte: Acervo da autor (2025). 

 
 

Para detalhar melhor o alto curso especificamente, a área de nascente do 

córrego Sete de Setembro foi desenvolvido um croqui (Figura 24) destacando tanto 

a vegetação presente na Área de Preservação Permanente (APP) quanto o arranjo 

das curvas de nível utilizadas no entorno. 

 

Figura 24 - Croqui da área de nascente 

 

A 

B 
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Desenho: Fábio Júnior do Espírito Santo Andrade; Pintura: Edna Cássia Alves dos Santos. Fonte: 

Acervo da autora (2025). 

 

A seção 2 (Figura 25) está inserida dentro de uma divisão de loteamentos 

onde os moradores rurais que ali vivem devem seguir normativas ecológicas, 

voltadas para a manutenção da área, considerando que o córrego ajuda no 

abastecimento de cachoeiras, que é uma das principais fontes de renda do 

município de Reserva do Cabaçal.  

Figura 25 - Seção 2 e cachoeira Chuva de Prata 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Essa se­«o, possui a sua jusante uma queda dô§gua que abastece 

diretamente a cachoeira Chuva de Prata, um dos pontos fortes, relacionado à 

economia de Reserva do Cabaçal (Figura 25).  
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De acordo com as observações na Seção 3 (Figura 26), na sua margem 

esquerda registrou uma APP bem preservada (Figura 26 A), com vegetação densa. A 

margem direita encontra-se ocupada por pastagens e atividade pecuária intensiva, 

resultando em intensos processos erosivos, com destaque para a formação e 

expansão de uma voçoroca de cabeceira (Figura 26 B). Este processo erosivo é 

intensificado pela presença de uma estrada rural que corta a região para acesso aos 

sítios e chácaras, efetivando os impactos da intervenção antrópica na dinâmica 

hidrológica local. 

Figura 26 - Seção 3: relevo acentuado na margem direita (A) e formação de 
voçoroca na margem esquerda (B) 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 
O croqui da seção três representa uma área marcada pela presença de uma 

voçoroca em avançado processo de erosão (Figura 27). 

A Figura 27 destaca como a voçoroca se estende desde a área próxima à 

estrada até a porção mais vegetada do terreno, mostrando o contraste entre a 

superfície degradada e os fragmentos de vegetação remanescentes ao redor.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A B 
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Figura 27 - Croqui da voçoroca na área da seção 3 

 
Desenho: Fábio Júnior do Espírito Santo Andrade; Pintura: Edna Cássia Alves dos Santos.  

Fonte: Acervo da autora (2025). 
 

A seção 4 (Figura 28) passou por alterações estruturais, com a substituição 

de uma antiga ponte de concreto (Figura 28 A), que possuía em sua base uma única 

manilha apoiada sobre as rochas, sendo substituída por uma nova estrutura em 

madeira (Figura 28 B) com espaço consideravelmente ampliado. Esta intervenção 

resultou em modificações no regime hidrológico, particularmente na redução da 

profundidade média do canal, que em eventos pluviais intensos pode ultrapassar 2 

m. A seção 4A (Figura 28A) mantém preservada sua vegetação ripária na área 

montante, enquanto a 4B (Figura 28B) apresenta completa ausência de APP, com o 

leito do córrego marcado pela presença de numerosos fragmentos rochosos que 

alteram a velocidade do fluxo hídrico. 
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Figura 28 - Ponte da seção 4, ponte após obra 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 
 

 O monitoramento realizado nas seções 5A a 5E revelou importantes aspectos 

da dinâmica fluvial. Identificou-se 1 (um) arenito rolado da formação Fortuna, na 

corredeira a montante da seção 5A (Figura 29 A), e a jusante uma ilha com área de 

206,67 m² (Figura 29 B). A vegetação dessa ilha já se consolidou em decorrência 

da acumulação de sedimentos e da morfodinâmica local, que favoreceram o 

estabelecimento e a sucessão de espécies pioneiras. Com o passar do tempo, 

esses processos promoveram o adensamento da cobertura vegetal, resultando em 

uma formação ripária densa e estável, desempenhando papel fundamental na 

fixação do substrato. 

 
Figura 29 ï (A) Seixo de arenito. (B)  Ilha 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 
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